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Alteração  1 

Emil Radev, Filiz Hyusmenova, Andrey Novakov 

 

Proposta de resolução 

Citação 22-A (nova) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 - Tendo em conta os vários 

inquéritos, estudos e ensaios efetuados 

nos últimos anos pelas autoridades de 

inspeção alimentar em muitos Estados-

Membros da Europa Central e Oriental, 

Or. en 

 

Alteração  2 

Ivan Štefanec, Birgit Collin-Langen, Emil Radev, Andrey Novakov, Róża Gräfin von 

Thun und Hohenstein 

 

Proposta de resolução 

Citação 22-A (nova) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 - Tendo em conta os vários 

inquéritos, estudos e ensaios efetuados 

nos últimos anos pelas autoridades de 

inspeção alimentar em muitos Estados-

Membros da Europa Central e Oriental, 

Or. en 

 

Alteração  3 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Sergio Gutiérrez Prieto, Lucy 

Anderson, Liisa Jaakonsaari, Marlene Mizzi 

 

Proposta de resolução 

Citação 23-A (nova) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 - Tendo em conta a Comunicação 

da Comissão, de 11 de abril de 2018, 

intitulada «Um Novo Acordo para os 

Consumidores» (COM(2018)183), 
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Or. en 

 

Alteração  4 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Sergio Gutiérrez Prieto, Lucy 

Anderson, Liisa Jaakonsaari, Marlene Mizzi 

 

Proposta de resolução 

Citação 23-B (nova) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 - Tendo em conta a proposta de 

diretiva do Parlamento Europeu e do 

Conselho que visa assegurar uma melhor 

aplicação e a modernização das normas 

da UE em matéria de defesa do 

consumidor (COM(2018)185/3), 

Or. en 

 

Alteração  5 

Igor Šoltes 

 

Proposta de resolução 

Considerando A 

 
Proposta de resolução Alteração 

A. Considerando que, aquando da 

promoção, da venda ou do fornecimento de 

produtos, as empresas devem prestar aos 

consumidores informações corretas, para 

permitir aos consumidores tomar uma 

decisão de compra com conhecimento de 

causa; 

A. Considerando que, aquando da 

promoção, da venda ou do fornecimento de 

produtos, as empresas devem prestar aos 

consumidores informações corretas e 

facilmente compreensíveis sobre a 

composição exata do produto, para 

permitir aos consumidores tomar uma 

decisão de compra com conhecimento de 

causa; 

Or. en 

 

Alteração  6 

Emil Radev, Filiz Hyusmenova, Andrey Novakov 

 

Proposta de resolução 

Considerando A 
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Proposta de resolução Alteração 

A. Considerando que, aquando da 

promoção, da venda ou do fornecimento de 

produtos, as empresas devem prestar aos 

consumidores informações corretas, para 

permitir aos consumidores tomar uma 

decisão de compra com conhecimento de 

causa; 

A. Considerando que, aquando da 

promoção, da venda ou do fornecimento de 

produtos, as empresas devem prestar aos 

consumidores informações corretas, 

nomeadamente sobre produtos e receitas 

locais, para permitir aos consumidores 

tomar uma decisão de compra com 

conhecimento de causa; 

Or. en 

 

Alteração  7 

Igor Šoltes 

 

Proposta de resolução 

Considerando A-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 A-A. Considerando que a confiança que 

os consumidores depositam na 

composição, no valor e na qualidade dos 

produtos deve constituir um princípio 

essencial das marcas e que os fabricantes 

devem porcurar responder às expectativas 

dos consumidores; 

Or. en 

 

Alteração  8 

András Gyürk, Norbert Erdős, György Hölvényi 

 

Proposta de resolução 

Considerando B-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 B-A. Considerando que os 

consumidores estabelecem uma 

associação entre marca, produto e 

qualidade e esperam que produtos da 

mesma marca e/ou de aparência idêntica 

sejam também idênticos em termos de 

qualidade, independentemente de serem 
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vendidos no seu próprio país ou noutro 

Estado-Membro; 

Or. en 

 

Alteração  9 

Ivan Štefanec, Róża Gräfin von Thun und Hohenstein, Emil Radev, Birgit Collin-

Langen 

 

Proposta de resolução 

Considerando B-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 B-A. Considerando que todos os 

cidadãos da União devem ser tratados de 

igual modo no que se refere aos produtos 

alimentares e não alimentares vendidos 

no mercado único; 

Or. en 

 

Alteração  10 

Róża Gräfin von Thun und Hohenstein, Birgit Collin-Langen 

 

Proposta de resolução 

Considerando C 

 
Proposta de resolução Alteração 

C. Considerando que a apreciação da 

questão de saber se uma prática comercial 

é desleal nos termos da DPCD deve ser 

efetuada caso a caso pelos Estados-

Membros, exceto no caso das práticas 

enumeradas no anexo I da DPCD; 

C Considerando que a apreciação da 

questão de saber se uma prática comercial 

é desleal nos termos da DPCD deve ser 

efetuada caso a caso pelos Estados-

Membros; 

Or. en 

 

Alteração  11 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Sergio Gutiérrez Prieto, Lucy 

Anderson, Liisa Jaakonsaari, Marlene Mizzi 

 

Proposta de resolução 

Considerando C-A (novo) 
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Proposta de resolução Alteração 

 C-A. Considerando que o Presidente 

Juncker salientou, no seu discurso sobre 

o estado da União de 2017, que não é 

aceitável que, nalgumas regiões da 

Europa, se venda aos consumidores 

géneros alimentícios de menor qualidade 

do que noutros países, com embalagens e 

marcas idênticas; 

Or. en 

 

Alteração  12 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

Considerando D 

 
Proposta de resolução Alteração 

D. Considerando que a aplicação da 

DPCD regista diferenças substanciais de 

Estado-Membro para Estado-Membro; 

D. Considerando que a aplicação da 

DPCD regista diferenças substanciais de 

Estado-Membro para Estado-Membro, ao 

passo que as abordagens metodológicas e 

a eficácia da aplicação e do cumprimento 

da DPCD variam consideravelmente entre 

os Estados-Membros; 

Or. sk 

 

Alteração  13 

Jiří Maštálka, Kateřina Konečná 

 

Proposta de resolução 

Considerando D-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 D-A. Considerando que, de um modo 

geral, os fabricantes de géneros 

alimentícios e de outros produtos de 

consumo podem tirar partido de 

interpretações divergentes da legislação 

da UE e/ou da sua deficiente aplicação e 

execução pelas autoridades nacionais 
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competentes para adaptar os seus 

produtos em detrimento dos 

consumidores; 

Or. en 

 

Alteração  14 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Sergio Gutiérrez Prieto, Marlene Mizzi 

 

Proposta de resolução 

Considerando D-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 D-A. Considerando que a marca é 

frequentemente o elemento que mais 

influi na decisão sobre o valor do 

produto; 

Or. en 

 

Alteração  15 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Sergio Gutiérrez Prieto, Kerstin 

Westphal, Lucy Anderson, Marlene Mizzi 

 

Proposta de resolução 

Considerando D-B (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 D-B. Considerando que um quadro de 

cooperação para uma aplicação mais 

rigorosa e eficaz também poderá 

contribuir para reforçar a confiança dos 

consumidores e reduzir os prejuízos que 

os afetam; 

Or. en 

 

Alteração  16 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Sergio Gutiérrez Prieto, Lucy 

Anderson, Marlene Mizzi 

 

Proposta de resolução 

Considerando E 
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Proposta de resolução Alteração 

E. Considerando que, no seu 

Programa de Trabalho para 2018, a 

Comissão anunciou a sua intenção de 

propor «um novo enquadramento para os 

consumidores», uma revisão específica das 

diretivas da União relativas aos 

consumidores na sequência do balanço de 

qualidade da legislação da União em 

matéria de consumidores e de 

comercialização; 

E. Considerando que, no «Novo 

Acordo para os Consumidores», uma 

revisão específica das diretivas da União 

relativas aos consumidores na sequência do 

balanço de qualidade da legislação da 

União em matéria de consumidores e de 

comercialização, a Comissão sugeriu que 

a diretiva relativa às práticas comerciais 

desleais fosse atualizada a fim de 

explicitar que as autoridades nacionais 

podem identificar e corrigir práticas 

comerciais enganosas que afetem a 

comercialização de produtos considerados 

idênticos em vários países da UE, embora 

com composições ou características muito 

diferentes; 

Or. en 

 

Alteração  17 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

Considerando E 

 
Proposta de resolução Alteração 

E. Considerando que, no seu 

Programa de Trabalho para 2018, a 

Comissão anunciou a sua intenção de 

propor «um novo enquadramento para os 

consumidores», uma revisão específica 

das diretivas da União relativas aos 

consumidores na sequência do balanço de 

qualidade da legislação da União em 

matéria de consumidores e de 

comercialização; 

E. Considerando que, em 11 de abril 

de 2018, a Comissão publicou «um novo 

enquadramento para os consumidores», no 

qual aborda, nomeadamente, o fenómeno 

da dupla qualidade de forma 

juridicamente bastante, ao propor o 

aditamento do artigo 6.º, n.º 2, à DPCD; 

Or. sk 

 

Alteração  18 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 
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Considerando E-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 E-A. Considerando que uma solução 

eficaz para o problema da dupla 

qualidade dos produtos pode ser 

alcançada sobretudo através de medidas 

não legislativas a nível nacional, 

nomeadamente através da introdução de 

abordagens metodológicas para a 

aplicação da DPCD, de recomendações, 

da partilha das melhores práticas, do 

debate público aberto e da sensibilização 

do público; 

Or. sk 

 

Alteração  19 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Sergio Gutiérrez Prieto, Kerstin 

Westphal, Lucy Anderson, Marlene Mizzi 

 

Proposta de resolução 

Considerando E-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 E-A. Considerando que a diferenciação 

e a inovação dos produtos não devem ser 

restringidas, mas que os consumidores 

não devem ser induzidos em erro; 

Or. en 

 

Alteração  20 

Dita Charanzová, Jasenko Selimovic, Filiz Hyusmenova 

 

Proposta de resolução 

Considerando F-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 F-A. Considerando que, para tirar 

pleno partido das vantagens do mercado 

interno, é essencial melhorar a aplicação 

da legislação da UE em vigor respeitante 

aos géneros alimentícios e aos 
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consumidores, a fim de identificar e 

corrigir a duplicação injustificada de 

normas e, deste modo, proteger os 

consumidores contra informação e 

práticas comerciais enganosas; 

Or. en 

 

Alteração  21 

Emil Radev, Filiz Hyusmenova, Andrey Novakov 

 

Proposta de resolução 

Considerando F-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 F-A. Considerando que as divergências 

no poder de compra na UE dão azo a 

práticas no mercado alimentar que são 

prejudiciais aos consumidores e aos 

cidadãos com baixos rendimentos; 

Or. en 

 

Alteração  22 

Dita Charanzová, Jasenko Selimovic, Filiz Hyusmenova, Pavel Telička 

 

Proposta de resolução 

Considerando F-B (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 F-B. Considerando que é 

constantemente necessário reforçar o 

papel das associações de 

consumidores neste contexto; 

considerando que o papel desempenhado 

pelas associações de consumidores é 

essencial para garantir a confiança dos 

consumidores, pelo que o apoio que lhes é 

prestado deve ser reforçado através de 

medidas jurídicas e económicas 

suplementares e de aumento das 

capacidades; 

Or. en 
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Alteração  23 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Liisa Jaakonsaari, Marlene Mizzi 

 

Proposta de resolução 

N.º 1 

 
Proposta de resolução Alteração 

1. Sublinha que os resultados de 

diversos testes realizados em vários 

Estados-Membros demonstram que 

existem diferenças entre os produtos que 

são anunciados e distribuídos no mercado 

interno sob a mesma marca e com a mesma 

embalagem; 

1. Sublinha que os resultados de 

diversos testes realizados em vários 

Estados-Membros demonstram que 

existem diferenças entre os produtos que 

são anunciados e distribuídos no mercado 

interno sob a mesma marca e com a mesma 

embalagem; observa que, segundo uma 

sondagem10-A realizada por uma 

autoridade nacional competente, uma 

larga maioria dos consumidores sente-se 

afetada por estas diferenças; 

 _________________ 

 10-A Sondagem realizada pela autoridade 

de inspeção agrícola e alimentar da 

República Checa em 2016: 

http://www.szpi.gov.cz/clanek/tz-2016-

vyzkum-cesky-spotrebitel-zada-stejne-

kvalitni-potraviny-jako-evropsky.aspx 

Or. en 

 

Alteração  24 

Igor Šoltes 

 

Proposta de resolução 

N.º 1 

 
Proposta de resolução Alteração 

1. Sublinha que os resultados de 

diversos testes realizados em vários 

Estados-Membros demonstram que 

existem diferenças entre os produtos que 

são anunciados e distribuídos no mercado 

interno sob a mesma marca e com a mesma 

embalagem; 

1. Sublinha que os resultados de 

diversos testes realizados em vários 

Estados-Membros demonstram que 

existem diferenças entre os produtos que 

são anunciados e distribuídos no mercado 

interno sob a mesma marca e com a mesma 

embalagem, mas com preços diferentes; 

salienta que estes resultados suscitam 

preocupação relativamente ao facto de 
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alguns Estados-Membros estarem a ser 

tratados de forma diferente dos outros; 

Or. en 

 

Alteração  25 

Emil Radev, Filiz Hyusmenova, Andrey Novakov 

 

Proposta de resolução 

N.º 1 

 
Proposta de resolução Alteração 

1. Sublinha que os resultados de 

diversos testes realizados em vários 

Estados-Membros demonstram que 

existem diferenças entre os produtos que 

são anunciados e distribuídos no mercado 

interno sob a mesma marca e com a mesma 

embalagem; 

1. Sublinha que os resultados de 

diversos testes realizados em vários 

Estados-Membros da Europa Central e 

Oriental demonstram que existem 

diferenças entre os produtos que são 

anunciados e distribuídos no mercado 

interno sob a mesma marca e com a mesma 

embalagem; observa que estas diferenças 

se constatam também a nível dos preços; 

Or. en 

 

Alteração  26 

Dita Charanzová, Jasenko Selimovic, Filiz Hyusmenova, Pavel Telička 

 

Proposta de resolução 

N.º 1 

 
Proposta de resolução Alteração 

1. Sublinha que os resultados de 

diversos testes realizados em vários 

Estados-Membros demonstram que 

existem diferenças entre os produtos que 

são anunciados e distribuídos no mercado 

interno sob a mesma marca e com a 

mesma embalagem; 

1. Sublinha que os resultados de 

numerosos testes e inquéritos realizados 

em vários Estados-Membros demonstram 

que existem diferenças, nomeadamente a 

nível da composição e dos ingredientes ou 

substâncias utilizados, entre os produtos 

que são anunciados e distribuídos no 

mercado interno sob a mesma marca e com 

embalagens idênticas; 

Or. en 
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Alteração  27 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 1 

 
Proposta de resolução Alteração 

1. Sublinha que os resultados de 

diversos testes realizados em vários 

Estados-Membros demonstram que 

existem diferenças entre os produtos que 

são anunciados e distribuídos no mercado 

interno sob a mesma marca e com a 

mesma embalagem; 

1. Reconhece que os resultados de 

diversos testes realizados em vários 

Estados-Membros, com recurso a 

metodologias diferentes de testes 

laboratoriais, demonstram que existem 

diferenças de diversos graus entre os 

produtos que são anunciados e distribuídos 

no mercado interno sob a mesma marca e 

com uma embalagem similar; 

Or. sk 

 

Alteração  28 

Maria Grapini 

 

Proposta de resolução 

N.º 1 

 
Proposta de resolução Alteração 

1. Sublinha que os resultados de 

diversos testes realizados em vários 

Estados-Membros demonstram que 

existem diferenças entre os produtos que 

são anunciados e distribuídos no mercado 

interno sob a mesma marca e com a mesma 

embalagem; 

1. Sublinha que os resultados de 

diversos testes realizados em vários 

Estados-Membros demonstram que 

existem diferenças entre os produtos que 

são anunciados e distribuídos no mercado 

interno sob a mesma marca e com a mesma 

embalagem, sem prejudicar os direitos do 

consumidor; 

Or. ro 

 

Alteração  29 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 1-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 
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 1-A. Salienta que os resultados desses 

testes laboratoriais, levados a cabo em 

vários Estados-Membros, não podem 

servir de elemento de prova objetivo e 

credível da existência da dupla qualidade 

dos produtos, nem de base para uma nova 

iniciativa legislativa, dado que os Estados-

Membros não utilizam o mesmo método, 

nem sempre comparam os produtos de 

referência e os resultados não são 

avaliados à luz da mesma definição de 

«diferença significativa», a qual 

apontaria para diferenças significativas 

em termos de composição e não apenas 

para diferenças sensoriais; 

Or. sk 

 

Alteração  30 

Igor Šoltes 

 

Proposta de resolução 

N.º 1-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 1-A. Salienta que os resultados dos 

testes revelam que produtos da mesma 

marca são muitas vezes compostos por 

ingredientes de qualidade inferior ou têm 

uma composição consideravelmente 

diferente, ou seja, o principal ingrediente 

é utilizado em menor quantidade ou são 

utilizados ingredientes menos saudáveis; 

recorda que estas diferenças nos 

ingredientes, frequentemente de 

qualidade inferior, podem ter um impacto 

a longo prazo na saúde dos 

consumidores; 

Or. en 

 

Alteração  31 

Dita Charanzová, Jasenko Selimovic, Filiz Hyusmenova, Pavel Telička 

 

Proposta de resolução 

N.º 1-A (novo) 
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Proposta de resolução Alteração 

 1-A. Recorda que estas conclusões 

suscitam preocupação nos consumidores 

pelo facto de haver discriminação a nível 

dos mercados dos diferentes Estados-

Membros; salienta que nenhuma destas 

formas de discriminação é admissível e 

que todos os consumidores da UE 

devem ter acesso a um nível de qualidade 

equivalente dos produtos; 

Or. en 

 

Alteração  32 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 2 

 
Proposta de resolução Alteração 

2. Salienta que os casos comunicados 

não dizem apenas respeito a produtos 

alimentares mas também a produtos não 

alimentares, incluindo detergentes, 

cosméticos, produtos de higiene e produtos 

para bebés; 

2. Salienta que os casos comunicados 

não dizem apenas respeito a produtos 

alimentares mas também a produtos não 

alimentares, incluindo detergentes, 

cosméticos, produtos de higiene e produtos 

para bebés; observa que estes produtos 

também não foram testados de acordo 

com a mesma metodologia; 

Or. sk 

 

Alteração  33 

Dita Charanzová, Jasenko Selimovic, Filiz Hyusmenova, Pavel Telička 

 

Proposta de resolução 

N.º 2 

 
Proposta de resolução Alteração 

2. Salienta que os casos comunicados 

não dizem apenas respeito a produtos 

alimentares mas também a produtos não 

alimentares, incluindo detergentes, 

cosméticos, produtos de higiene e produtos 

2. Salienta que os casos em que estas 

diferenças significativas foram 

comunicadas não dizem apenas respeito a 

produtos alimentares mas também, 

frequentemente, a produtos não 
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para bebés; alimentares, incluindo detergentes, 

cosméticos, produtos de higiene e produtos 

para bebés; 

Or. en 

 

Alteração  34 

Emil Radev, Filiz Hyusmenova, Andrey Novakov 

 

Proposta de resolução 

N.º 2 

 
Proposta de resolução Alteração 

2. Salienta que os casos comunicados 

não dizem apenas respeito a produtos 

alimentares mas também a produtos não 

alimentares, incluindo detergentes, 

cosméticos, produtos de higiene e produtos 

para bebés; 

2. Salienta que os casos comunicados 

não dizem apenas respeito a produtos 

alimentares mas também a produtos não 

alimentares, incluindo detergentes, 

cosméticos, produtos de higiene e produtos 

para bebés e para pessoas com 

necessidades dietéticas especiais; 

Or. en 

 

Alteração  35 

Maria Grapini 

 

Proposta de resolução 

N.º 2 

 
Proposta de resolução Alteração 

2. Salienta que os casos comunicados 

não dizem apenas respeito a produtos 

alimentares mas também a produtos não 

alimentares, incluindo detergentes, 

cosméticos, produtos de higiene e produtos 

para bebés; 

2. Salienta que os casos comunicados 

não dizem apenas respeito a produtos 

alimentares mas também a produtos não 

alimentares, incluindo detergentes, 

cosméticos, produtos de higiene, produtos 

para bebés e vestuário; 

Or. ro 

 

Alteração  36 

Inese Vaidere 

 

Proposta de resolução 
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N.º 3 

 
Proposta de resolução Alteração 

3. Recorda que o Parlamento instou a 

Comissão, em 2013, a realizar uma 

investigação séria sobre esta questão, para 

avaliar se é necessário proceder a um 

ajustamento da legislação da União em 

vigor, e a informar o Parlamento e os 

consumidores dos resultados; 

3. Recorda que o Parlamento instou a 

Comissão, em 2013, a realizar uma 

investigação séria para avaliar se é 

necessário proceder a um ajustamento da 

legislação da União em vigor, e a informar 

o Parlamento Europeu e os consumidores 

dos resultados; 

Or. en 

 

Alteração  37 

Andreas Schwab 

 

Proposta de resolução 

N.º 3-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 3-A. Congratula-se com a adoção pelo 

Parlamento de um projeto-piloto para 

2018 que prevê a realização de uma série 

de estudos de mercado sobre várias 

categorias de produtos de consumo, 

destinado a avaliar os diferentes aspetos 

da questão das diferenças entre produtos; 

salienta que os resultados destes estudos 

de mercado ainda não estão disponíveis; 

Or. de 

 

Alteração  38 

Emil Radev, Filiz Hyusmenova, Andrey Novakov 

 

Proposta de resolução 

N.º 3-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 3-A Lamenta que as alterações 

introduzidas pela Comissão Europeia na 

legislação da UE não sejam suficientes 

para combater a questão da dupla 

qualidade, não obstante os múltiplos 
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elementos que comprovam a sua 

existência; 

Or. en 

 

Alteração  39 

Ivan Štefanec, Róża Gräfin von Thun und Hohenstein, Birgit Collin-Langen 

 

Proposta de resolução 

N.º 4 

 
Proposta de resolução Alteração 

4. Saúda, por isso, as recentes 

iniciativas anunciadas pela Comissão para 

tratar desta questão, em particular o seu 

compromisso com a definição de uma 

metodologia de ensaio comum e a 

atribuição de um orçamento para a sua 

preparação e execução e para a recolha de 

evidência suplementar; 

4. Saúda, por isso, as recentes 

iniciativas anunciadas pela Comissão para 

tratar desta questão, em particular o seu 

compromisso com a definição de uma 

metodologia de ensaio comum e a 

atribuição de um orçamento para a sua 

preparação e execução e para a recolha de 

evidência suplementar; solicita à 

Comissão que coordene a aplicação, pelas 

autoridades nacionais competentes, da 

metodologia de ensaio comum 

desenvolvida pelo CCI para assegurar 

uma interpretação uniforme da 

metodologia por parte dos Estados-

Membros; solicita ainda à Comissão que 

proponha um mecanismo claro para a 

gestão dos casos de dupla qualidade, bem 

como uma estrutura e um procedimento 

adequados para a abordagem pelos 

Estados-Membros, juntamente com as 

empresas, da eventual dupla qualidade 

dos produtos; 

Or. en 

 

Alteração  40 

Igor Šoltes 

 

Proposta de resolução 

N.º 4 

 
Proposta de resolução Alteração 

4. Saúda, por isso, as recentes 4. Saúda, por isso, as recentes 
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iniciativas anunciadas pela Comissão para 

tratar desta questão, em particular o seu 

compromisso com a definição de uma 

metodologia de ensaio comum e a 

atribuição de um orçamento para a sua 

preparação e execução e para a recolha de 

evidência suplementar; 

iniciativas anunciadas pela Comissão para 

tratar desta questão, em particular o seu 

compromisso com a definição de uma 

metodologia de ensaio comum e a 

atribuição de um orçamento para a sua 

preparação e execução e para a recolha de 

evidência suplementar que seja fiável e 

comparável; salienta que já foram 

efetuadas várias análises que podem 

servir de base para a conceção da 

metodologia de ensaio comum; 

Or. en 

 

Alteração  41 

Emil Radev, Filiz Hyusmenova, Andrey Novakov 

 

Proposta de resolução 

N.º 4 

 
Proposta de resolução Alteração 

4. Saúda, por isso, as recentes 

iniciativas anunciadas pela Comissão para 

tratar desta questão, em particular o seu 

compromisso com a definição de uma 

metodologia de ensaio comum e a 

atribuição de um orçamento para a sua 

preparação e execução e para a recolha de 

evidência suplementar; 

4. Saúda, contudo, as recentes 

iniciativas anunciadas pela Comissão para 

tratar a questão, em particular o seu 

compromisso com a definição de uma 

metodologia de ensaio comum e a 

atribuição de um orçamento de 2 milhões 

de euros para a sua preparação e execução 

e para a recolha de evidência suplementar; 

espera que os ensaios sejam concluídos o 

mais rapidamente possível, de preferência 

até ao final de 2018; 

Or. en 

 

Alteração  42 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 4 

 
Proposta de resolução Alteração 

4. Saúda, por isso, as recentes 

iniciativas anunciadas pela Comissão para 

tratar desta questão, em particular o seu 

4. Saúda, por isso, as recentes 

iniciativas anunciadas pela Comissão para 

tratar desta questão, em particular o seu 
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compromisso com a definição de uma 

metodologia de ensaio comum e a 

atribuição de um orçamento para a sua 

preparação e execução e para a recolha de 

evidência suplementar; 

compromisso com a definição de uma 

metodologia de ensaio comum, que 

contribua para uma avaliação global da 

gravidade e do alcance do problema da 

dupla qualidade no mercado único, e a 

atribuição de um orçamento para a sua 

preparação e execução e para a recolha de 

evidência suplementar; 

Or. sk 

 

Alteração  43 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Sergio Gutiérrez Prieto, Lucy 

Anderson, Marlene Mizzi 

 

Proposta de resolução 

N.º 4 

 
Proposta de resolução Alteração 

4. Saúda, por isso, as recentes 

iniciativas anunciadas pela Comissão para 

tratar desta questão, em particular o seu 

compromisso com a definição de uma 

metodologia de ensaio comum e a 

atribuição de um orçamento para a sua 

preparação e execução e para a recolha de 

evidência suplementar; 

4. Saúda, por isso, as recentes 

iniciativas anunciadas pela Comissão para 

tratar desta questão, em particular o seu 

compromisso com a definição de uma 

metodologia de ensaio comum, a atribuição 

de um orçamento para a sua preparação e 

execução e para a recolha de evidência 

suplementar, bem como a atualização da 

diretiva relativas às práticas comerciais 

desleais; 

Or. en 

 

Alteração  44 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 4-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 4-A. Acolhe favoravelmente a 

abordagem da Comissão na recente 

Comunicação intitulada «Um Novo 

Acordo para os Consumidores», em cuja 

secção dedicada à revisão da DPCD trata 

de forma adequada o fenómeno da dupla 
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qualidade ao propor o aditamento do 

artigo 6.º, n.º 2, à DPCD; recorda que a 

avaliação da conformidade não quantifica 

os casos ou os produtos afetados por este 

fenómeno; 

Or. sk 

 

Alteração  45 

Jiří Pospíšil 

 

Proposta de resolução 

N.º 4-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 4-A. Congratula-se com a recente 

apresentação da proposta de Diretiva 

2005/29/CE relativa às práticas 

comerciais desleais das empresas face aos 

consumidores; observa, no entanto, que 

contém uma definição de dupla qualidade 

pouco clara e, portanto, de difícil 

aplicação, que, por conseguinte, importa 

esclarecer; 

Or. cs 

 

Alteração  46 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 4-B (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 4-B. Congratula-se com a iniciativa da 

Comissão de desenvolver um código de 

conduta com representantes do setor 

empresarial, nomeadamente produtores 

de géneros alimentícios e retalhistas, 

sobre a forma de assegurar uma maior 

transparência no que respeita à 

composição dos produtos que vá além das 

atuais obrigações jurídicas; 

Or. sk 
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Alteração  47 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 4-C (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 4-C. Salienta que a qualidade dos 

produtos está estreitamente ligada ao 

preço que o consumidor está disposto a 

pagar; realça que o problema da dupla 

qualidade não pode ser avaliado 

independentemente da diferença de 

condições de vida e níveis de salário; 

Or. sk 

 

Alteração  48 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Catherine Stihler, Kerstin Westphal, 

Lucy Anderson, Liisa Jaakonsaari 

 

Proposta de resolução 

N.º 5 

 
Proposta de resolução Alteração 

5. Toma nota do mandato conferido 

ao Fórum de Alto Nível sobre a Melhoria 

do Funcionamento da Cadeia de 

Abastecimento Alimentar, para tratar da 

questão da dupla qualidade; incentiva os 

Estados-Membros e as suas autoridades 

competentes a participar ativamente nas 

iniciativas em curso, incluindo o 

desenvolvimento de uma metodologia 

comum e a recolha de evidência 

suplementar; 

5. Toma nota do mandato conferido 

pelo Conselho Europeu ao Fórum de Alto 

Nível sobre a Melhoria do Funcionamento 

da Cadeia de Abastecimento Alimentar, 

para tratar da questão da dupla qualidade; 

incentiva os Estados-Membros e as suas 

autoridades competentes a participar 

ativamente nas iniciativas em curso, 

incluindo o desenvolvimento de uma 

metodologia comum e a recolha de 

evidência suplementar; sublinha a 

necessidade de uma participação ativa das 

partes interessadas que representam os 

interesses dos consumidores, incluindo 

representantes das organizações de 

consumidores e dos organismos de 

investigação que testaram os produtos nos 

Estados-Membros; lamenta que o 

Parlamento Europeu não tenha sido 

associado a este processo nem 
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adequadamente informado sobre os 

progressos realizados até à data; 

Or. en 

 

Alteração  49 

Dita Charanzová, Jasenko Selimovic, Filiz Hyusmenova, Pavel Telička 

 

Proposta de resolução 

N.º 5 

 
Proposta de resolução Alteração 

5. Toma nota do mandato conferido 

ao Fórum de Alto Nível sobre a Melhoria 

do Funcionamento da Cadeia de 

Abastecimento Alimentar, para tratar da 

questão da dupla qualidade; incentiva os 

Estados-Membros e as suas autoridades 

competentes a participar ativamente nas 

iniciativas em curso, incluindo o 

desenvolvimento de uma metodologia 

comum e a recolha de evidência 

suplementar; 

5. Toma nota do mandato conferido 

ao Fórum de Alto Nível sobre a Melhoria 

do Funcionamento da Cadeia de 

Abastecimento Alimentar, para tratar da 

questão da dupla qualidade; incentiva os 

Estados-Membros e as suas autoridades 

competentes a participar ativamente nas 

iniciativas em curso, incluindo o 

desenvolvimento de uma metodologia 

comum e a recolha de evidência 

suplementar; sublinha que a chave para a 

resolução deste problema reside, na 

prática, numa cooperação 

transfronteiriça rápida e eficaz entre as 

autoridades relevantes, incluindo o 

intercâmbio de informação sobre 

produtos potencialmente não conformes; 

Or. en 

 

Alteração  50 

Igor Šoltes 

 

Proposta de resolução 

N.º 5 

 
Proposta de resolução Alteração 

5. Toma nota do mandato conferido 

ao Fórum de Alto Nível sobre a Melhoria 

do Funcionamento da Cadeia de 

Abastecimento Alimentar, para tratar da 

questão da dupla qualidade; incentiva os 

Estados-Membros e as suas autoridades 

5. Toma nota do mandato conferido 

ao Fórum de Alto Nível sobre a Melhoria 

do Funcionamento da Cadeia de 

Abastecimento Alimentar, para tratar da 

questão da dupla qualidade; incentiva os 

Estados-Membros e as suas autoridades 
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competentes a participar ativamente nas 

iniciativas em curso, incluindo o 

desenvolvimento de uma metodologia 

comum e a recolha de evidência 

suplementar; 

competentes a participar ativamente nas 

iniciativas em curso, incluindo o 

desenvolvimento, e a integração nas suas 

práticas de trabalho, de uma metodologia 

comum de ensaio e a recolha de evidência 

suplementar; 

Or. en 

 

Alteração  51 

Andreas Schwab 

 

Proposta de resolução 

N.º 5 

 
Proposta de resolução Alteração 

5. Toma nota do mandato conferido 

ao Fórum de Alto Nível sobre a Melhoria 

do Funcionamento da Cadeia de 

Abastecimento Alimentar, para tratar da 

questão da dupla qualidade; incentiva os 

Estados-Membros e as suas autoridades 

competentes a participar ativamente nas 

iniciativas em curso, incluindo o 

desenvolvimento de uma metodologia 

comum e a recolha de evidência 

suplementar; 

5. Toma nota do mandato conferido 

ao Fórum de Alto Nível sobre a Melhoria 

do Funcionamento da Cadeia de 

Abastecimento Alimentar, para tratar da 

questão das diferenças entre produtos; 

incentiva os Estados-Membros e as suas 

autoridades competentes a participar 

ativamente nas iniciativas em curso, 

incluindo o desenvolvimento de uma 

metodologia comum e a recolha de 

evidência suplementar; 

Or. de 

 

Alteração  52 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 5-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 5-A. Recomenda que os Estados-

Membros em causa elaborem a sua 

própria avaliação da metodologia e da 

eficácia da aplicação da diretiva DPCD e 

de outra legislação em vigor sobre a 

questão da dupla qualidade dos produtos 

alimentares e outros produtos e 

apresentem essa avaliação à Comissão 
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para que avalie objetivamente a gravidade 

do problema; 

Or. sk 

 

Alteração  53 

Andreas Schwab 

 

Proposta de resolução 

N.º 6 

 
Proposta de resolução Alteração 

6. Congratula-se com a adoção pelo 

Parlamento de um projeto-piloto para 

2018 que implicará a realização de uma 

série de inquéritos no mercado sobre 

diversas categorias de produtos de 

consumo, para avaliar diversos aspetos da 

questão da dupla qualidade; 

Suprimido 

Or. de 

 

Alteração  54 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Lucy Anderson, Liisa Jaakonsaari 

 

Proposta de resolução 

N.º 6 

 
Proposta de resolução Alteração 

6. Congratula-se com a adoção pelo 

Parlamento de um projeto-piloto para 2018 

que implicará a realização de uma série de 

inquéritos no mercado sobre diversas 

categorias de produtos de consumo, para 

avaliar diversos aspetos da questão da 

dupla qualidade; 

6. Congratula-se com a adoção pelo 

Parlamento de um projeto-piloto para 2018 

que implicará a realização de uma série de 

inquéritos no mercado sobre diversas 

categorias de produtos de consumo, para 

avaliar diversos aspetos da questão da 

dupla qualidade; considera que este 

projeto-piloto deve prosseguir em 2019 a 

fim de aprofundar os conhecimentos e 

abranger também o setor não alimentar; 

apela a uma maior participação dos 

deputados ao Parlamento Europeu na 

supervisão deste projeto-piloto; 

Or. en 
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Alteração  55 

Ivan Štefanec, Andrey Novakov, Emil Radev, Róża Gräfin von Thun und Hohenstein, 

Birgit Collin-Langen 

 

Proposta de resolução 

N.º 6 

 
Proposta de resolução Alteração 

6. Congratula-se com a adoção pelo 

Parlamento de um projeto-piloto para 2018 

que implicará a realização de uma série de 

inquéritos no mercado sobre diversas 

categorias de produtos de consumo, para 

avaliar diversos aspetos da questão da 

dupla qualidade; 

6. Congratula-se com a adoção pelo 

Parlamento de um projeto-piloto para 2018 

que implicará a realização de uma série de 

inquéritos no mercado sobre diversas 

categorias de produtos de consumo, para 

avaliar diversos aspetos da questão da 

dupla qualidade; espera que o projeto seja 

lançado, dirigido e publicado segundo o 

calendário inicialmente previsto; 

Or. en 

 

Alteração  56 

Emil Radev, Filiz Hyusmenova, Andrey Novakov 

 

Proposta de resolução 

N.º 6 

 
Proposta de resolução Alteração 

6. Congratula-se com a adoção pelo 

Parlamento de um projeto-piloto para 2018 

que implicará a realização de uma série de 

inquéritos no mercado sobre diversas 

categorias de produtos de consumo, para 

avaliar diversos aspetos da questão da 

dupla qualidade; 

6. Congratula-se com a adoção pelo 

Parlamento de um projeto-piloto para 2018 

que implicará a realização de uma série de 

inquéritos no mercado sobre diversas 

categorias de produtos de consumo, para 

avaliar diversos aspetos da questão da 

dupla qualidade; espera que o projeto seja 

lançado, dirigido e publicado segundo o 

calendário inicialmente previsto; 

Or. en 

 

Alteração  57 

Inese Vaidere 

 

Proposta de resolução 
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N.º 6 

 
Proposta de resolução Alteração 

6. Congratula-se com a adoção pelo 

Parlamento de um projeto-piloto para 2018 

que implicará a realização de uma série de 

inquéritos no mercado sobre diversas 

categorias de produtos de consumo, para 

avaliar diversos aspetos da questão da 

dupla qualidade; 

6. Congratula-se com a adoção pelo 

Parlamento Europeu de um projeto-piloto 

para 2018 que implique a realização de 

uma série de inquéritos no mercado sobre 

diversas categorias de produtos 

alimentares, para avaliar diversos aspetos 

da questão da dupla qualidade; 

Or. en 

 

Alteração  58 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 6-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 6-A. Realça que a prestação de 

informações completas sobre a autoridade 

pública responsável pela tomada de 

medidas e sobre os processos 

administrativos ou judiciais relevantes, 

incluindo a possibilidade de os 

cidadãos apresentarem queixas em linha, 

é fundamental para a aplicação eficaz da 

DPCD; condena, por esta razão, a falta de 

informações nos Estados-Membros em 

causa, os quais, apesar das preocupações 

expressas pelos restantes Estados-

Membros relativamente à necessidade de 

abordar a questão da dupla qualidade dos 

produtos, não facultam estas informações 

nos sítios Internet das autoridades 

competentes; 

Or. sk 

 

Alteração  59 

Ivan Štefanec, Andrey Novakov, Emil Radev, Birgit Collin-Langen, Róża Gräfin von 

Thun und Hohenstein 

 

Proposta de resolução 
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N.º 6-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 6-A. Incentiva o Parlamento, a 

Comissão e os Estados-Membros a 

utilizarem todos os instrumentos 

disponíveis, incluindo projetos-piloto 

nacionais, para uma avaliação mais 

aprofundada dos diferentes aspetos da 

dupla qualidade dos géneros alimentícios; 

Or. en 

 

Alteração  60 

Emil Radev, Filiz Hyusmenova, Andrey Novakov 

 

Proposta de resolução 

N.º 6-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 6-A. Incentiva o Parlamento, a 

Comissão e os Estados-Membros a 

utilizarem todos os instrumentos 

disponíveis, incluindo projetos-piloto 

nacionais, para uma avaliação mais 

aprofundada dos diferentes aspetos da 

dupla qualidade dos géneros alimentícios; 

Or. en 

 

Alteração  61 

Maria Grapini 

 

Proposta de resolução 

N.º 7 

 
Proposta de resolução Alteração 

7. Sublinha que a Comissão já recebeu 

a notificação das medidas de rotulagem 

nacionais destinadas a alertar os 

consumidores para as diferenças na 

composição dos géneros alimentícios; 

7. Sublinha que a Comissão já recebeu 

a notificação das medidas nacionais 

relativas às formas de rotulagem 

destinadas a alertar os consumidores para 

as diferenças na composição dos géneros 

alimentícios; 
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Or. ro 

 

Alteração  62 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 7-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 7-A. Aprova o facto de, para melhorar a 

proteção dos consumidores na UE e 

prestar apoio às empresas, a Comissão ter 

lançado um programa de formação em 

linha que visa ajudar as empresas a 

compreender melhor e a aplicar os 

direitos dos consumidores na UE; 

Or. sk 

 

Alteração  63 

Othmar Karas, Sabine Verheyen, Birgit Collin-Langen 

 

Proposta de resolução 

N.º 7-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 7-A. Salienta que a segurança e a 

qualidade dos alimentos, assim como a 

proteção dos consumidores, constituem 

uma prioridade máxima no que respeita 

ao facto de poderem ser induzidos em 

erro. 

Or. de 

 

Alteração  64 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 7-B (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 
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 7-B. Considera importante abordar a 

questão da dupla qualidade apenas do 

ponto de vista da possibilidade de induzir 

os consumidores em erro através de 

embalagens visualmente semelhantes; 

salienta que o objetivo não é estabelecer 

ou harmonizar os requisitos de qualidade 

alimentar, uma vez que não existe uma 

definição legislativa da qualidade e que 

esta não pode ser objetivamente definida 

em termos de perceção subjetiva dos 

consumidores; 

Or. sk 

 

Alteração  65 

Othmar Karas, Sabine Verheyen, Birgit Collin-Langen 

 

Proposta de resolução 

N.º 7-B (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 7-B. Regista que, até à data, não 

obstante os reiterados pedidos, os métodos 

de ensaio e de análise utilizados pelas 

autoridades nacionais em relação à 

dualidade da qualidade de produtos, 

nomeadamente de produtos alimentares, 

não foram transmitidos às autoridades 

nacionais de outros Estados-Membros; 

Or. de 

 

Alteração  66 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 7-C (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 7-C. Salienta que a dupla qualidade 

pode agora ser considerada uma prática 

desleal se um produto da mesma 

marca for potencialmente suscetível de 

interferir no comportamento económico 
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do consumidor pela sua semelhança com 

o produto de referência da mesma marca; 

Or. sk 

 

Alteração  67 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 7-D (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 7-D. Recorda que as normas de 

segurança dos alimentos estão 

estabelecidos no Regulamento (CE) n.º 

178/200210-A, que os casos identificados de 

dupla qualidade cumprem os requisitos 

estabelecidos, e que, por conseguinte, a 

questão da dupla qualidade dos produtos 

alimentares não está relacionada com a 

sua segurança; 

 _________________ 

 10-A Regulamento (CE) n.° 178/2002 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 

de Janeiro de 2002, que determina os 

princípios e normas gerais da legislação 

alimentar, cria a Autoridade Europeia 

para a Segurança dos Alimentos e 

estabelece procedimentos em matéria de 

segurança dos géneros alimentícios. 

Or. sk 

 

Alteração  68 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 7-E (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 7-E. Recorda que a obrigação de 

indicar a composição dos produtos está 

estabelecida no Regulamento (UE) n.º 

1169/201110-B do Parlamento Europeu e 
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do Conselho, que os casos identificados de 

dupla qualidade cumprem os requisitos 

estabelecidos, e que, por conseguinte, a 

questão da dupla qualidade dos produtos 

alimentares não está relacionada com a 

insuficiente informação sobre a 

composição dos mesmos; 

 _________________ 

 10-B Regulamento (UE) n.º 1169/2011 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 

de outubro de 2011, relativo à prestação 

de informação aos consumidores sobre os 

géneros alimentícios, que altera os 

Regulamentos (CE) n.º 1924/2006 e (CE) 

n.º 1925/2006 do Parlamento Europeu e 

do Conselho e revoga as Diretivas 

87/250/CEE da Comissão, 90/496/CEE do 

Conselho, 1999/10/CE da Comissão, 

2000/13/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho, 2002/67/CE e 2008/5/CE da 

Comissão e o Regulamento (CE) n.º 

608/2004 da Comissão 

Or. sk 

 

Alteração  69 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Sergio Gutiérrez Prieto, Lucy 

Anderson, Liisa Jaakonsaari, Marlene Mizzi 

 

Proposta de resolução 

Subtítulo 1 

 
Proposta de resolução Alteração 

Comunicação da Comissão Comunicação da Comissão e aplicação da 

legislação da União em matéria de defesa 

dos consumidores às questões de dupla 

qualidade dos produtos 

Or. en 

 

Alteração  70 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Sergio Gutiérrez Prieto, Lucy 

Anderson, Liisa Jaakonsaari, Marlene Mizzi 

 

Proposta de resolução 
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N.º 8 

 
Proposta de resolução Alteração 

8. Toma nota da comunicação da 

Comissão sobre a aplicação da legislação 

da União em matéria de alimentação e 

consumidores em caso de dupla qualidade 

dos produtos; salienta que a abordagem 

faseada preconizada por esta comunicação 

para a identificação pelas autoridades 

nacionais de uma eventual violação pelos 

produtores da legislação da UE parece 

atualmente ser inaplicável; 

8. Toma nota da comunicação da 

Comissão sobre a aplicação da legislação 

da União em matéria de alimentação e 

consumidores em caso de dupla qualidade 

dos produtos; salienta que esta 

comunicação se destina a ajudar as 

autoridades nacionais a determinar se 

uma empresa viola a legislação da União 

em matéria de alimentação e 

consumidores aquando da venda de 

produtos de dupla qualidade em diferentes 

países; salienta que a abordagem faseada 

preconizada por esta comunicação para a 

identificação pelas autoridades nacionais 

de uma eventual violação pelos produtores 

da legislação da UE parece atualmente ser 

inaplicável, em particular quando as 

autoridades nacionais têm de efetuar uma 

avaliação casuística do provável impacto 

da prática no comportamento económico 

médio dos consumidores; 

Or. en 

 

Alteração  71 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 8 

 
Proposta de resolução Alteração 

8. Toma nota da comunicação da 

Comissão sobre a aplicação da legislação 

da União em matéria de alimentação e 

consumidores em caso de dupla qualidade 

dos produtos; salienta que a abordagem 

faseada preconizada por esta comunicação 

para a identificação pelas autoridades 

nacionais de uma eventual violação pelos 

produtores da legislação da UE parece 

atualmente ser inaplicável; 

8. Toma nota da comunicação da 

Comissão sobre a aplicação da legislação 

da União em matéria de alimentação e 

consumidores em caso de dupla qualidade 

dos produtos; salienta que a abordagem 

faseada preconizada por esta comunicação 

para a identificação pelas autoridades 

nacionais de uma eventual violação pelos 

produtores da legislação da UE parece 

atualmente ser inaplicável na ausência de 

orientações, de uma metodologia de teste 

comum e de um intercâmbio de 

informações reforçado ao nível da UE; 
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Or. sk 

 

Alteração  72 

Igor Šoltes 

 

Proposta de resolução 

N.º 8 

 
Proposta de resolução Alteração 

8. Toma nota da comunicação da 

Comissão sobre a aplicação da legislação 

da União em matéria de alimentação e 

consumidores em caso de dupla qualidade 

dos produtos; salienta que a abordagem 

faseada preconizada por esta comunicação 

para a identificação pelas autoridades 

nacionais de uma eventual violação pelos 

produtores da legislação da UE parece 

atualmente ser inaplicável; 

8. Toma nota da comunicação da 

Comissão sobre a aplicação da legislação 

da União em matéria de alimentação e 

consumidores em caso de dupla qualidade 

dos produtos; manifesta preocupação pelo 

facto de a abordagem faseada preconizada 

por esta comunicação para a identificação 

pelas autoridades nacionais de uma 

eventual violação pelos produtores da 

legislação da UE parecer atualmente ser 

inaplicável; sublinha a necessidade de 

uma clarificação do conceito de «produto 

de referência»; 

Or. en 

 

Alteração  73 

Maria Grapini 

 

Proposta de resolução 

N.º 8 

 
Proposta de resolução Alteração 

8. Toma nota da comunicação da 

Comissão sobre a aplicação da legislação 

da União em matéria de alimentação e 

consumidores em caso de dupla qualidade 

dos produtos; salienta que a abordagem 

faseada preconizada por esta comunicação 

para a identificação pelas autoridades 

nacionais de uma eventual violação pelos 

produtores da legislação da UE parece 

atualmente ser inaplicável; 

8. Toma nota da comunicação da 

Comissão sobre a aplicação da legislação 

da União em matéria de alimentação e 

consumidores em caso de dupla qualidade 

dos produtos; salienta que a abordagem 

faseada preconizada por esta comunicação 

para a identificação pelas autoridades 

nacionais de uma eventual violação pelos 

produtores da legislação da UE parece 

atualmente ser inaplicável, o que 

representa uma violação dos direitos dos 

consumidores; 
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Or. ro 

 

Alteração  74 

Andreas Schwab 

 

Proposta de resolução 

N.º 8 

 
Proposta de resolução Alteração 

8. Toma nota da comunicação da 

Comissão sobre a aplicação da legislação 

da União em matéria de alimentação e 

consumidores em caso de dupla qualidade 

dos produtos; salienta que a abordagem 

faseada preconizada por esta comunicação 

para a identificação pelas autoridades 

nacionais de uma eventual violação pelos 

produtores da legislação da UE parece 

atualmente ser inaplicável; 

8. Toma nota da comunicação da 

Comissão sobre a aplicação da legislação 

da União em matéria de alimentação e 

consumidores a produtos com 

composições diferentes; salienta que a 

abordagem faseada preconizada por esta 

comunicação para a identificação pelas 

autoridades nacionais de uma eventual 

violação pelos produtores da legislação da 

UE parece atualmente ser inaplicável; 

Or. de 

 

Alteração  75 

Othmar Karas, Sabine Verheyen, Birgit Collin-Langen 

 

Proposta de resolução 

N.º 8-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 8-A. Salienta que a comunicação da 

Comissão, de 29 de setembro de 2017, 

intitulada «Aplicação da legislação da UE 

em matéria de proteção dos consumidores 

e de qualidade dos alimentos em caso de 

dualidade de qualidade dos produtos — o 

caso específico dos alimentos (2017/C 

237/01)» remete para as disposições 

jurídicas relevantes da UE e para as 

disposições previstas no Regulamento 

(UE) n.º 2006/2004 em matéria de 

cooperação entre autoridades e respetiva 

orientação e aplicação; 

Or. de 
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Alteração  76 

Ivan Štefanec, Róża Gräfin von Thun und Hohenstein, Birgit Collin-Langen 

 

Proposta de resolução 

N.º 9 

 
Proposta de resolução Alteração 

9. Concorda com a Comissão que, no 

mercado único, onde os consumidores têm 

um conhecimento geral dos princípios da 

livre circulação e da igualdade de acesso 

aos bens, os consumidores não esperam, a 

priori, que existam diferenças entre os 

produtos de marca vendidos em diferentes 

países; 

9. Concorda com a Comissão que, no 

mercado único, onde os consumidores têm 

um conhecimento geral dos princípios da 

livre circulação e da igualdade de acesso 

aos bens, os consumidores não esperam, a 

priori, que existam diferenças entre os 

produtos de marca vendidos em diferentes 

países; partilha igualmente a opinião da 

Comissão de que os operadores do setor 

alimentar não têm forçosamente de 

oferecer produtos idênticos nas diferentes 

zonas geográficas; 

Or. en 

 

Alteração  77 

Maria Grapini 

 

Proposta de resolução 

N.º 9 

 
Proposta de resolução Alteração 

9. Concorda com a Comissão que, no 

mercado único, onde os consumidores têm 

um conhecimento geral dos princípios da 

livre circulação e da igualdade de acesso 

aos bens, os consumidores não esperam, a 

priori, que existam diferenças entre os 

produtos de marca vendidos em diferentes 

países; 

9. Concorda com a Comissão que, no 

mercado único, onde os consumidores têm 

um conhecimento geral dos princípios da 

livre circulação e da igualdade de acesso 

aos bens, os consumidores não esperam, a 

priori, que existam diferenças entre os 

produtos de marca vendidos em diferentes 

países, enquanto a embalagem e a marca 

são idênticas; 

Or. ro 

 

Alteração  78 

Emil Radev, Filiz Hyusmenova, Andrey Novakov 
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Proposta de resolução 

N.º 9 

 
Proposta de resolução Alteração 

9. Concorda com a Comissão que, no 

mercado único, onde os consumidores têm 

um conhecimento geral dos princípios da 

livre circulação e da igualdade de acesso 

aos bens, os consumidores não esperam, a 

priori, que existam diferenças entre os 

produtos de marca vendidos em diferentes 

países; 

9. Concorda com a Comissão que, no 

mercado único, onde os consumidores têm 

um conhecimento geral dos princípios da 

livre circulação e da igualdade de acesso 

aos bens, os consumidores não esperam, a 

priori, que existam diferenças entre os 

produtos de marca vendidos em diferentes 

países, tanto em termos de qualidade 

como de preço; 

Or. en 

 

Alteração  79 

Jiří Pospíšil 

 

Proposta de resolução 

N.º 9 

 
Proposta de resolução Alteração 

9. Concorda com a Comissão que, no 

mercado único, onde os consumidores têm 

um conhecimento geral dos princípios da 

livre circulação e da igualdade de acesso 

aos bens, os consumidores não esperam, a 

priori, que existam diferenças entre os 

produtos de marca vendidos em diferentes 

países; 

9. Concorda com a Comissão que, no 

mercado único, onde os consumidores têm 

um conhecimento geral dos princípios da 

livre circulação e da igualdade de acesso 

aos bens, os consumidores não esperam, a 

priori, que existam diferenças entre 

produtos vendidos com a mesma marca e 

com a mesma embalagem em diferentes 

países; 

Or. cs 

 

Alteração  80 

Inese Vaidere 

 

Proposta de resolução 

N.º 9 

 
Proposta de resolução Alteração 

9. Concorda com a Comissão que, no 9. Concorda com a Comissão que, no 
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mercado único, onde os consumidores têm 

um conhecimento geral dos princípios da 

livre circulação e da igualdade de acesso 

aos bens, os consumidores não esperam, a 

priori, que existam diferenças entre os 

produtos de marca vendidos em diferentes 

países; 

mercado único, onde os consumidores têm 

um conhecimento geral dos princípios da 

livre circulação e da igualdade de acesso 

aos bens, os consumidores não esperam 

que existam diferenças entre os produtos 

da mesma marca vendidos em diferentes 

países; 

Or. en 

 

Alteração  81 

Maria Grapini 

 

Proposta de resolução 

N.º 10 

 
Proposta de resolução Alteração 

10. Considera que a perceção sobre a 

comunicação é que ela tem 

primordialmente por objeto os géneros 

alimentícios; entende que as disposições 

relativas à aplicação da legislação de 

proteção dos consumidores devem ser 

aplicadas a todos os produtos em geral; 

10. Considera que a perceção sobre a 

comunicação é que ela tem 

primordialmente por objeto os géneros 

alimentícios; entende que as disposições 

relativas à aplicação da legislação de 

proteção dos consumidores devem ser 

aplicadas a todos os produtos em geral, 

devendo o rótulo do produto conter todas 

as informações sobre o produto, numa 

forma legível; 

Or. ro 

 

Alteração  82 

Dita Charanzová, Jasenko Selimovic, Filiz Hyusmenova, Pavel Telička 

 

Proposta de resolução 

N.º 10 

 
Proposta de resolução Alteração 

10. Considera que a perceção sobre a 

comunicação é que ela tem 

primordialmente por objeto os géneros 

alimentícios; entende que as disposições 

relativas à aplicação da legislação de 

proteção dos consumidores devem ser 

aplicadas a todos os produtos em geral; 

10. Considera que a perceção sobre a 

comunicação é que ela tem 

primordialmente por objeto os géneros 

alimentícios; entende que as disposições 

relativas à aplicação da legislação de 

proteção dos consumidores devem ser 

aplicadas a todos os produtos disponíveis 

no mercado único em geral; 
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Or. en 

 

Alteração  83 

Ivan Štefanec, Emil Radev, Andrey Novakov, Birgit Collin-Langen, Róża Gräfin von 

Thun und Hohenstein 

 

Proposta de resolução 

N.º 10 

 
Proposta de resolução Alteração 

10. Considera que a perceção sobre a 

comunicação é que ela tem 

primordialmente por objeto os géneros 

alimentícios; entende que as disposições 

relativas à aplicação da legislação de 

proteção dos consumidores devem ser 

aplicadas a todos os produtos em geral; 

10. Considera que a perceção sobre a 

comunicação é que ela tem 

primordialmente por objeto os géneros 

alimentícios; entende que as disposições 

relativas à aplicação da legislação de 

proteção dos consumidores devem ser 

aplicadas a todos os produtos 

alimentares e não alimentares em geral; 

Or. en 

 

Alteração  84 

Emil Radev, Filiz Hyusmenova, Andrey Novakov 

 

Proposta de resolução 

N.º 10 

 
Proposta de resolução Alteração 

10. Considera que a perceção sobre a 

comunicação é que ela tem 

primordialmente por objeto os géneros 

alimentícios; entende que as disposições 

relativas à aplicação da legislação de 

proteção dos consumidores devem ser 

aplicadas a todos os produtos em geral; 

10. Considera que a perceção sobre a 

comunicação é que ela tem 

primordialmente por objeto os géneros 

alimentícios; entende que as disposições 

relativas à aplicação da legislação de 

proteção dos consumidores devem ser 

aplicadas a todos os produtos 

alimentares e não alimentares em geral; 

Or. en 

 

Alteração  85 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Catherine Stihler, Sergio Gutiérrez 

Prieto, Lucy Anderson, Marlene Mizzi 
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Proposta de resolução 

N.º 11 

 
Proposta de resolução Alteração 

11. Salienta a importância dos 

documentos de orientação publicados pela 

Comissão para facilitar uma aplicação 

adequada e coerente da DPCD; solicita, por 

conseguinte, à Comissão que esclareça a 

relação entre a comunicação e as 

orientações; 

11. Chama a atenção para o facto de 

que, de acordo com as orientações sobre a 

aplicação da DPCD de 2016, os produtos 

da mesma marca e com uma embalagem 

idêntica ou similar podem apresentar 

diferenças quanto à sua composição 

consoante o local de fabrico e o mercado 

de destino, ou seja, podem variar de um 

Estado-Membro para outro; nos termos 

da diretiva relativa às práticas comerciais 

desleais, as práticas que consistem em 

comercializar produtos com composições 

diferentes não são consideradas desleais; 
salienta a importância dos documentos de 

orientação publicados pela Comissão para 

facilitar uma aplicação adequada e coerente 

da DPCD; solicita, por conseguinte, à 

Comissão que esclareça a relação entre a 

comunicação, as orientações e o 

documento redigido pelo subgrupo 

«Mercado Interno» do Fórum de Alto 

Nível; 

Or. en 

 

Alteração  86 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Sergio Gutiérrez Prieto, Lucy 

Anderson 

 

Proposta de resolução 

N.º 11-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 11-A. Salienta que a definição do 

chamado «produto de referência» é 

suscetível de entravar a avaliação pelo 

facto de ser difícil determinar qual dos 

dois (ou mais) produtos é aquele do qual 

todos os outros diferem; 

Or. en 
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Alteração  87 

Ivan Štefanec, Róża Gräfin von Thun und Hohenstein, Emil Radev, Birgit Collin-

Langen 

 

Proposta de resolução 

N.º 12 

 
Proposta de resolução Alteração 

12. Observa que podem existir 

requisitos diferentes no que respeita aos 

métodos de controlo das autoridades 

nacionais competentes; considera que o 

objetivo do trabalho de desenvolvimento 

de uma metodologia conduzido pelo 

Centro Comum de Investigação da 

Comissão deverá ser claramente expresso, 

para evitar interpretações contraditórias; 

12. Observa que podem existir 

requisitos diferentes no que respeita aos 

métodos de controlo das autoridades 

nacionais competentes e que estas deverão, 

por conseguinte, utilizar a metodologia 

desenvolvida pelo Centro Comum de 

Investigação da Comissão, para evitar 

interpretações contraditórias; 

Or. en 

 

Alteração  88 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 12-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 12-A. Observa que a metodologia, por si 

só, não é suficiente para garantir uma 

abordagem uniforme da avaliação da 

dupla qualidade, a menos que inclua 

também orientações sobre a avaliação 

uniforme dos resultados dos testes, 

incluindo uma definição de «diferença 

significativa» que determine 

claramente que tipo de diferença na 

composição é suficientemente grave para 

poder ser qualificada como «dupla 

qualidade»; 

Or. sk 

 

Alteração  89 

Igor Šoltes 
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Proposta de resolução 

N.º 12-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 12-A. Sublinha que o objetivo desta 

metodologia é garantir a recolha de dados 

fiáveis e comparáveis pelos Estados-

Membros, com base em orientações 

comuns, para determinar a quantidade de 

produtos que existem na UE com dupla 

qualidade e propor medidas adequadas e 

com força executória para proibir esta 

prática; 

Or. en 

 

Alteração  90 

Othmar Karas, Sabine Verheyen, Birgit Collin-Langen 

 

Proposta de resolução 

N.º 12-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 12-A. Congratula-se com a iniciativa da 

Comissão de incumbir o Centro Comum 

de Investigação de desenvolver um 

método de ensaio comum e de realizar 

testes uniformes em toda a UE segundo 

normas acordadas, a fim de avaliar a 

pertinência das acusações; 

Or. de 

 

Alteração  91 

Othmar Karas, Sabine Verheyen, Birgit Collin-Langen 

 

Proposta de resolução 

N.º 12-B (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 12-B. Insta, no que respeita aos métodos 

de ensaio a desenvolver pelo Centro 

Comum de Investigação da Comissão, a 

que os fabricantes tenham a possibilidade 
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de emitir pareceres antes da publicação 

dos resultados; 

Or. de 

 

Alteração  92 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Catherine Stihler, Sergio Gutiérrez 

Prieto, Kerstin Westphal, Lucy Anderson, Liisa Jaakonsaari, Marlene Mizzi 

 

Proposta de resolução 

N.º 13 

 
Proposta de resolução Alteração 

13. Salienta a necessidade de respeitar 

o calendário, para que os resultados dos 

ensaios efetuados no âmbito de uma 

metodologia de ensaio comum sejam 

disponibilizados e analisados até ao final 

do corrente ano; 

13. Congratula-se com o facto de a 

Comissão solicitar às autoridades 

competentes que efetuem testes de 

mercado que impliquem a comparação de 

produtos de diferentes regiões e países; 

salienta, no entanto, que, segundo a 

Comissão, esses ensaios devem ser 

realizados com uma metodologia de 

ensaio comum, que ainda não foi 

adotada; salienta a necessidade de 

respeitar o calendário, para que os 

resultados dos ensaios efetuados no âmbito 

de uma metodologia de ensaio comum 

sejam disponibilizados e analisados até ao 

final do corrente ano; 

Or. en 

 

Alteração  93 

Igor Šoltes 

 

Proposta de resolução 

N.º 13 

 
Proposta de resolução Alteração 

13. Salienta a necessidade de respeitar 

o calendário, para que os resultados dos 

ensaios efetuados no âmbito de uma 

metodologia de ensaio comum sejam 

disponibilizados e analisados até ao final 

do corrente ano; 

13. Salienta a necessidade de respeitar 

o calendário, para que os resultados dos 

ensaios efetuados no âmbito de uma 

metodologia de ensaio comum sejam 

disponibilizados e analisados até ao final 

do corrente ano e partilhados com o 

público, a fim de sensibilizar os 
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consumidores para a dupla qualidade dos 

produtos; 

Or. en 

 

Alteração  94 

Inese Vaidere 

 

Proposta de resolução 

N.º 13 

 
Proposta de resolução Alteração 

13. Salienta a necessidade de respeitar 

o calendário, para que os resultados dos 

ensaios efetuados no âmbito de uma 

metodologia de ensaio comum sejam 

disponibilizados e analisados até ao final 

do corrente ano; 

(Não se aplica à versão portuguesa.) 

Or. en 

 

Alteração  95 

Igor Šoltes 

 

Proposta de resolução 

N.º 13-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 13-A. Insta a Comissão a criar uma base 

de dados pública responsável pelo registo 

dos produtos da mesma marca que são 

vendidos com composições diferentes no 

mercado único, para que os consumidores 

tenham acesso a informações pertinentes 

para as suas decisões de compra; 

Or. en 

 

Alteração  96 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 13-A (novo) 
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Proposta de resolução Alteração 

 13-A. Observa que existem diferenças 

aceitáveis na composição de um único 

produto de marca devido às preferências 

em termos de sabor, ao poder de compra, 

aos diferentes níveis de recursos 

tecnológicos utilizados nas instalações de 

produção e transformação das matérias-

primas provenientes de diferentes regiões, 

ou por outros motivos legítimos; 

Or. sk 

 

Alteração  97 

Ivan Štefanec, Róża Gräfin von Thun und Hohenstein, Birgit Collin-Langen 

 

Proposta de resolução 

N.º 13-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 13-A. Recorda à Comissão o 

compromisso que assumiu no sentido de 

melhorar o controlo e reforçar a correta 

aplicação da legislação da UE; 

Or. en 

 

Alteração  98 

Jiří Maštálka, Kateřina Konečná 

 

Proposta de resolução 

N.º 13-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 13-A. Recorda à Comissão o 

compromisso que assumiu no sentido de 

melhorar o controlo e reforçar a correta 

aplicação da legislação da UE; 

Or. en 
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Alteração  99 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 14 

 
Proposta de resolução Alteração 

14. Sublinha que as marcas da 

distribuição se tornaram produtos 

essenciais dos cabazes de compras dos 

consumidores e que a sua quota de 

mercado aumentou na maioria das 

categorias de produtos e na maioria dos 

Estados-Membros ao longo da última 

década; considera que as marcas da 

distribuição não devem criar a impressão 

de ser um produto de marca, para evitar 

uma confusão dos consumidores; 

reafirma que a questão das marcas da 

distribuição exige especial atenção por 

parte da Comissão; 

Suprimido 

Or. sk 

 

Alteração  100 

Maria Grapini 

 

Proposta de resolução 

N.º 14 

 
Proposta de resolução Alteração 

14. Sublinha que as marcas da 

distribuição se tornaram produtos 

essenciais dos cabazes de compras dos 

consumidores e que a sua quota de 

mercado aumentou na maioria das 

categorias de produtos e na maioria dos 

Estados-Membros ao longo da última 

década; considera que as marcas da 

distribuição não devem criar a impressão 

de ser um produto de marca, para evitar 

uma confusão dos consumidores; reafirma 

que a questão das marcas da distribuição 

exige especial atenção por parte da 

Comissão; 

14. Sublinha que as marcas da 

distribuição se tornaram produtos 

essenciais dos cabazes de compras dos 

consumidores e que a sua quota de 

mercado aumentou na maioria das 

categorias de produtos e na maioria dos 

Estados-Membros ao longo da última 

década; considera que as marcas da 

distribuição não devem criar a impressão 

de ser um produto de marca, para evitar 

uma confusão dos consumidores; reafirma 

que a questão das marcas da distribuição 

exige especial atenção por parte da 

Comissão, de molde a eliminar as 

confusões entre as marcas próprias dos 

distribuidores e os produtos de marca; 
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Or. ro 

 

Alteração  101 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Sergio Gutiérrez Prieto, Lucy 

Anderson, Liisa Jaakonsaari, Marlene Mizzi 

 

Proposta de resolução 

N.º 14-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 14-A. Recorda que o Parlamento 

Europeu solicitou repetidamente à 

Comissão que averiguasse se a questão da 

dupla qualidade tem repercussões 

negativas para a produção local e 

regional, em particular para as PME; 

lamenta que a Comissão não tenha 

apresentado qualquer dado sobre o 

assunto até à data; 

Or. en 

 

Alteração  102 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Catherine Stihler, Sergio Gutiérrez 

Prieto, Lucy Anderson, Liisa Jaakonsaari, Marlene Mizzi 

 

Proposta de resolução 

N.º 14-B (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 14-B. Salienta que a contrafação de 

produtos de marca expõe os consumidores 

a riscos para a saúde e a segurança, 

prejudica a confiança dos consumidores 

nas marcas e acarreta perdas de receitas 

para os produtores; constata que a gama 

de produtos de contrafação recuperados 

na UE continua a ser vasta, abrangendo 

quase todos os tipos de mercadorias; 

Or. en 

 

Alteração  103 
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Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Sergio Gutiérrez Prieto, Lucy 

Anderson, Liisa Jaakonsaari 

 

Proposta de resolução 

N.º 15 

 
Proposta de resolução Alteração 

15. Expressa a sua preocupação com as 

restrições no domínio da aquisição de 

mercadorias impostas aos operadores 

económicos que podem ter um efeito 

negativo sobre a escolha dos 

consumidores; insta a Comissão a 

identificar os fatores que contribuem para 

uma fragmentação do mercado único de 

mercadorias, nomeadamente as restrições 

territoriais em matéria de oferta e as suas 

implicações; 

15. Expressa a sua preocupação com as 

restrições no domínio da aquisição de 

mercadorias impostas aos operadores 

económicos que podem ter um efeito 

negativo sobre a escolha dos 

consumidores; insta a Comissão a 

identificar os fatores que contribuem para 

uma fragmentação do mercado único de 

mercadorias e limitam a possibilidade dos 

consumidores de beneficiar plenamente 

do mercado único, nomeadamente as 

restrições territoriais em matéria de oferta e 

as suas implicações; exorta a Comissão a 

tomar medidas caso verifique ou suspeite 

de casos de violação das regras de 

concorrência; 

Or. en 

 

Alteração  104 

Ivan Štefanec, Róża Gräfin von Thun und Hohenstein, Birgit Collin-Langen 

 

Proposta de resolução 

N.º 15 

 
Proposta de resolução Alteração 

15. Expressa a sua preocupação com as 

restrições no domínio da aquisição de 

mercadorias impostas aos operadores 

económicos que podem ter um efeito 

negativo sobre a escolha dos 

consumidores; insta a Comissão a 

identificar os fatores que contribuem para 

uma fragmentação do mercado único de 

mercadorias, nomeadamente as restrições 

territoriais em matéria de oferta e as suas 

implicações; 

15. Expressa a sua preocupação com as 

restrições no domínio da aquisição de 

mercadorias impostas aos operadores 

económicos que, consequentemente, 

limitam a escolha dos consumidores; insta 

a Comissão a identificar os fatores que 

contribuem para uma fragmentação do 

mercado único de mercadorias, 

nomeadamente as restrições territoriais em 

matéria de oferta e as suas implicações; 

Or. en 
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Alteração  105 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Catherine Stihler, Sergio Gutiérrez 

Prieto, Lucy Anderson, Liisa Jaakonsaari 

 

Proposta de resolução 

N.º 15-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 15-A. Recorda que, segundo a Comissão, 

os estudos realizados sobre a fidelidade à 

marca mostram que as marcas funcionam 

na cabeça dos consumidores como um 

certificado de qualidade constante e 

controlada; partilha o parecer da 

Comissão de que esta constatação explica 

o facto de alguns consumidores 

esperarem que os produtos de marca 

tenham uma qualidade equivalente, ou 

mesmo idêntica, em qualquer lugar em 

que os produtos sejam adquiridos e que os 

responsáveis das marcas os informem 

sempre que decidam alterar qualquer 

elemento importante da composição dos 

seus produtos; considera, por 

conseguinte, que a prestação de 

informações complementares, mesmo que 

seja feita no campo visual principal de 

uma embalagem, não é suficiente, a não 

ser que o consumidor compreenda 

claramente que o produto em causa difere 

dos produtos da mesma marca vendidos 

noutros Estados-Membros; 

Or. en 

 

Alteração  106 

Ivan Štefanec, Birgit Collin-Langen, Róża Gräfin von Thun und Hohenstein 

 

Proposta de resolução 

N.º 15-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 15-A. Solicita à Comissão Europeia que 

utilize, se for caso disso, o direito da 

concorrência para combater as práticas 
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contratuais e não contratuais de que 

resulte uma restrição ilegal da capacidade 

dos consumidores para beneficiar 

plenamente do mercado único; 

Or. en 

 

Alteração  107 

Jiří Maštálka, Kateřina Konečná 

 

Proposta de resolução 

N.º 15-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 15-A. Solicita à Comissão Europeia que 

utilize o direito da concorrência para 

combater as práticas contratuais e não 

contratuais de que resulte uma restrição 

ilegal da capacidade dos 

consumidores para beneficiar plenamente 

do mercado único; 

Or. en 

 

Alteração  108 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Catherine Stihler, Sergio Gutiérrez 

Prieto, Kerstin Westphal, Lucy Anderson, Liisa Jaakonsaari 

 

Proposta de resolução 

N.º 15-B (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 15-B. Toma conhecimento dos 

argumentos que defendem o facto de os 

produtos poderem ser diferentes devido às 

preferências dos consumidores a nível 

regional; considera que as preferências 

dos consumidores não podem servir de 

pretexto para baixar a qualidade e/ou 

propor níveis de qualidade diferentes nos 

diferentes mercados; salienta que os 

consumidores devem ser informados de 

forma transparente, nomeadamente sobre 

os ajustamentos que afetam cada um dos 

produtos e não apenas, em termos gerais, 



PE620.776v01-00 52/93 AM\1150133PT.docx 

PT 

sobre a existência desta «prática 

estabelecida»; 

Or. en 

 

Alteração  109 

Ivan Štefanec, Birgit Collin-Langen, Róża Gräfin von Thun und Hohenstein 

 

Proposta de resolução 

N.º 15-B (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 15-B. Incentiva a Comissão a controlar 

os casos que constituam falhas comerciais 

no mercado único e a intervir sempre que 

necessário; 

Or. en 

 

Alteração  110 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Sergio Gutiérrez Prieto, Lucy 

Anderson, Liisa Jaakonsaari 

 

Proposta de resolução 

N.º 15-C (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 15-C. Manifesta total desacordo com a 

argumentação relativa à necessidade de 

otimizar a composição e/ou a qualidade 

dos produtos de marca a fim de responder 

às expectativas dos consumidores em 

termos de preço; 

Or. en 

 

Alteração  111 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Catherine Stihler, Sergio Gutiérrez 

Prieto, Kerstin Westphal, Lucy Anderson, Liisa Jaakonsaari 

 

Proposta de resolução 

N.º 16 
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Proposta de resolução Alteração 

16. Salienta que as autoridades 

nacionais competentes só podem selecionar 

amostras e realizar ensaios no território do 

seu Estado-Membro; salienta, por 

conseguinte, a importância de uma 

cooperação reforçada, eficaz e transparente 

entre as autoridades nacionais para a 

proteção dos consumidores e as 

autoridades nacionais para os géneros 

alimentícios e a Comissão; congratula-se, 

neste contexto, com a adoção do 

regulamento revisto relativo à cooperação 

no domínio da proteção dos 

consumidores11; 

16. Salienta que as autoridades 

nacionais competentes só podem selecionar 

amostras e realizar ensaios no território do 

seu Estado-Membro; salienta, por 

conseguinte, a importância de uma 

cooperação reforçada, eficaz e transparente 

entre as autoridades nacionais para a 

proteção dos consumidores e as 

autoridades nacionais para os géneros 

alimentícios e a Comissão; congratula-se, 

neste contexto, com a adoção do 

regulamento revisto relativo à cooperação 

no domínio da proteção dos 

consumidores11, que reforça os poderes de 

investigação e de execução, melhora o 

intercâmbio de informações e dados e o 

acesso a todas as informações pertinentes 

e estabelece regras harmonizadas para os 

procedimentos relativos à coordenação 

das medidas de inquérito e de execução; 

_________________ _________________ 

11 Regulamento (UE) 2017/2394; JO L 345 

de 27.12.2017, p. 1. 

11 Regulamento (UE) 2017/2394; JO L 345 

de 27.12.2017, p. 1. 

Or. en 

 

Alteração  112 

Evelyne Gebhardt 

 

Proposta de resolução 

N.º 16 

 
Proposta de resolução Alteração 

16. Salienta que as autoridades 

nacionais competentes só podem selecionar 

amostras e realizar ensaios no território do 

seu Estado-Membro; salienta, por 

conseguinte, a importância de uma 

cooperação reforçada, eficaz e transparente 

entre as autoridades nacionais para a 

proteção dos consumidores e as 

autoridades nacionais para os géneros 

alimentícios e a Comissão; congratula-se, 

neste contexto, com a adoção do 

regulamento revisto relativo à cooperação 

16. Salienta que as autoridades 

nacionais competentes só podem selecionar 

amostras e realizar ensaios no território do 

seu Estado-Membro; salienta, por 

conseguinte, a importância de uma 

cooperação reforçada, eficaz e transparente 

entre as autoridades nacionais para a 

proteção dos consumidores e as 

autoridades nacionais para os géneros 

alimentícios e a Comissão; congratula-se, 

neste contexto, com a adoção do 

regulamento revisto relativo à cooperação 
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no domínio da proteção dos 

consumidores11; 

no domínio da proteção dos 

consumidores11, bem como com a proposta 

de regulamento relativo ao Instrumento 

de Informação do Mercado Único como 

instrumento de recolha de informações 

transfronteiras; 

_________________ _________________ 

11 Regulamento (UE) 2017/2394; JO L 345 

de 27.12.2017, p. 1. 

11 Regulamento (UE) 2017/2394; JO L 345 

de 27.12.2017, p. 1. 

Or. en 

 

Alteração  113 

Dita Charanzová, Jasenko Selimovic, Filiz Hyusmenova, Pavel Telička 

 

Proposta de resolução 

N.º 16 

 
Proposta de resolução Alteração 

16. Salienta que as autoridades 

nacionais competentes só podem selecionar 

amostras e realizar ensaios no território do 

seu Estado-Membro; salienta, por 

conseguinte, a importância de uma 

cooperação reforçada, eficaz e transparente 

entre as autoridades nacionais para a 

proteção dos consumidores e as 

autoridades nacionais para os géneros 

alimentícios e a Comissão; congratula-se, 

neste contexto, com a adoção do 

regulamento revisto relativo à cooperação 

no domínio da proteção dos 

consumidores11; 

16. Salienta que as autoridades 

nacionais competentes só podem selecionar 

amostras e realizar ensaios no território do 

seu Estado-Membro; sublinha a 

necessidade de uma cooperação reforçada, 

eficaz e transparente entre as autoridades 

nacionais para a proteção dos 

consumidores e as autoridades nacionais 

para os géneros alimentícios, as 

associações de consumidores e a 

Comissão; congratula-se, neste contexto, 

com a adoção do regulamento revisto 

relativo à cooperação no domínio da 

proteção dos consumidores11; 

_________________ _________________ 

11 Regulamento (UE) 2017/2394; JO L 345 

de 27.12.2017, p. 1. 

11 Regulamento (UE) 2017/2394; JO L 345 

de 27.12.2017, p. 1. 

Or. en 

 

Alteração  114 

Philippe Juvin 

 

Proposta de resolução 

N.º 16 
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Proposta de resolução Alteração 

16. Salienta que as autoridades 

nacionais competentes só podem selecionar 

amostras e realizar ensaios no território do 

seu Estado-Membro; salienta, por 

conseguinte, a importância de uma 

cooperação reforçada, eficaz e transparente 

entre as autoridades nacionais para a 

proteção dos consumidores e as 

autoridades nacionais para os géneros 

alimentícios e a Comissão; congratula-se, 

neste contexto, com a adoção do 

regulamento revisto relativo à cooperação 

no domínio da proteção dos 

consumidores11; 

16. Lamenta que as autoridades 

nacionais competentes possam selecionar 

apenas amostras e realizar ensaios no 

território do seu Estado-Membro; salienta, 

por conseguinte, a importância de uma 

cooperação reforçada, eficaz e transparente 

entre as autoridades nacionais para a 

proteção dos consumidores e as 

autoridades nacionais para os géneros 

alimentícios e a Comissão; congratula-se, 

neste contexto, com a adoção do 

regulamento revisto relativo à cooperação 

no domínio da proteção dos 

consumidores11; 

_________________ _________________ 

11 Regulamento (UE) 2017/2394; JO L 345 

de 27.12.2017, p. 1. 

11 Regulamento (UE) 2017/2394; JO L 345 

de 27.12.2017, p. 1. 

Or. fr 

 

Alteração  115 

Othmar Karas, Sabine Verheyen, Birgit Collin-Langen 

 

Proposta de resolução 

N.º 16-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 16-A. Chama a atenção para o facto de 

que, no que respeita a produtos de 

consumo como, por exemplo, produtos 

alimentares, pode haver, dentro da mesma 

marca, devido a imposições dos mercados 

locais no interior da União Europeia, 

nomeadamente adaptações das receitas ou 

dos perfis de paladar; estas diferenciações 

não implicam qualidades diferentes e são 

perfeitamente legítimas, desde que não 

sejam suscetíveis de induzir em erro e que 

as informações sobre o produto e as 

declarações feitas na publicidade 

correspondam aos factos; 

Or. de 
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Alteração  116 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 16-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 16-A. Assinala que a metodologia 

de teste propriamente dita e a avaliação 

dos seus resultados, bem como a sua 

subsequente divulgação transparente, 

com o objetivo de informar os 

consumidores e produtores, devem 

contribuir para uma redução significativa 

da ocorrência de diferenças significativas 

na composição de produtos alimentares 

pertencentes à mesma marca e com 

embalagens semelhantes; 

Or. sk 

 

Alteração  117 

Maria Grapini 

 

Proposta de resolução 

N.º 16-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 16-A. Realça que é necessário que os 

produtos com uma composição diferente 

em termos de substâncias (matérias) e 

receitas de fabrico diferentes, mesmo que 

se destinem ao mesmo tipo de consumo e 

tenham o mesmo produtor, devem ter 

embalagens diferentes, marcas diferentes 

e rótulos diferentes; 

Or. ro 

 

Alteração  118 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Catherine Stihler, Sergio Gutiérrez 

Prieto, Lucy Anderson 
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Proposta de resolução 

N.º 16-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 16-A. Reconhece a utilidade dos 

inquéritos concertados nos mercados de 

consumo como instrumento eficaz para a 

coordenação da execução realizada no 

âmbito do Regulamento CDC, pelo que 

solicita à Comissão e aos Estados-

Membros que reforcem esses inquéritos e 

alarguem o seu alcance; 

Or. en 

 

Alteração  119 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Catherine Stihler, Sergio Gutiérrez 

Prieto, Lucy Anderson, Liisa Jaakonsaari 

 

Proposta de resolução 

N.º 16-B (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 16-B. Está convencido de que, sempre 

que uma empresa pretenda colocar no 

mercado de vários Estados-Membros um 

produto que apresente características 

diferentes, esse produto não pode ser 

rotulado de forma aparentemente idêntica 

e ter a mesma imagem de marca; 

Or. en 

 

Alteração  120 

Dita Charanzová, Jasenko Selimovic, Pavel Telička 

 

Proposta de resolução 

N.º 17 

 
Proposta de resolução Alteração 

17. Realça o valor do debate público, 

que informa mais os consumidores sobre 

os produtos e as suas características; 

observa que alguns fabricantes e 

17. Realça o valor do debate público, 

que informa mais os consumidores sobre 

os produtos e as suas características; 

observa que alguns fabricantes e 
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proprietários de marcas da distribuição já 

anunciaram alterações das receitas; destaca 

o papel da indústria na melhoria da 

transparência quanto à composição dos 

produtos; 

proprietários de marcas da distribuição já 

anunciaram alterações das receitas; 

sublinha a importância do papel da 

indústria na melhoria da transparência 

quanto à composição dos produtos; solicita 

uma maior participação dos produtores e 

dos retalhistas, pois tal ajudará a 

encontrar soluções eficazes para corrigir 

a situação atual sem desencadear os 

procedimentos de execução; 

Or. en 

 

Alteração  121 

Andreas Schwab 

 

Proposta de resolução 

N.º 17 

 
Proposta de resolução Alteração 

17. Realça o valor do debate público, 

que informa mais os consumidores sobre 

os produtos e as suas características; 

observa que alguns fabricantes e 

proprietários de marcas da distribuição já 

anunciaram alterações das receitas; 

destaca o papel da indústria na melhoria da 

transparência quanto à composição dos 

produtos; 

17. Realça o valor do debate público, 

que informa mais os consumidores sobre 

os produtos e as suas características; 

destaca o papel da indústria na melhoria da 

transparência quanto à composição dos 

produtos; 

Or. de 

 

Alteração  122 

Igor Šoltes 

 

Proposta de resolução 

N.º 17 

 
Proposta de resolução Alteração 

17. Realça o valor do debate público, 

que informa mais os consumidores sobre 

os produtos e as suas características; 

observa que alguns fabricantes e 

proprietários de marcas da distribuição já 

anunciaram alterações das receitas; destaca 

17. Realça o valor do debate público, 

que informa mais os consumidores sobre 

os produtos e as suas características; 

observa que alguns fabricantes e 

proprietários de marcas da distribuição já 

anunciaram alterações das receitas ou a 
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o papel da indústria na melhoria da 

transparência quanto à composição dos 

produtos; 

utilização de uma norma única de 

produção a nível da UE; destaca o papel 

da indústria na melhoria da transparência 

quanto à composição dos produtos; 

Or. en 

 

Alteração  123 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Catherine Stihler, Sergio Gutiérrez 

Prieto, Lucy Anderson, Liisa Jaakonsaari, Marlene Mizzi 

 

Proposta de resolução 

N.º 17 

 
Proposta de resolução Alteração 

17. Realça o valor do debate público, 

que informa mais os consumidores sobre 

os produtos e as suas características; 

observa que alguns fabricantes e 

proprietários de marcas da distribuição já 

anunciaram alterações das receitas; destaca 

o papel da indústria na melhoria da 

transparência quanto à composição dos 

produtos; 

17. Realça o valor do debate público, 

que informa mais os consumidores sobre 

os produtos e as suas características; 

observa que alguns fabricantes e 

proprietários de marcas da distribuição já 

anunciaram alterações das receitas; destaca 

o papel da indústria na melhoria da 

transparência quanto à composição e à 

qualidade dos produtos e às respetivas 

alterações; 

Or. en 

 

Alteração  124 

Ivan Štefanec, Emil Radev, Andrey Novakov, Róża Gräfin von Thun und Hohenstein, 

Birgit Collin-Langen 

 

Proposta de resolução 

N.º 17 

 
Proposta de resolução Alteração 

17. Realça o valor do debate público, 

que informa mais os consumidores sobre 

os produtos e as suas características; 

observa que alguns fabricantes e 

proprietários de marcas da distribuição já 

anunciaram alterações das receitas; destaca 

o papel da indústria na melhoria da 

transparência quanto à composição dos 

produtos; 

17. Realça o valor de um debate 

público aberto e oportuno, que informe 

mais os consumidores sobre os produtos e 

as suas características; observa que alguns 

fabricantes e proprietários de marcas da 

distribuição já anunciaram alterações das 

receitas; destaca o papel da indústria na 

melhoria da transparência quanto à 

composição dos produtos; 
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Or. en 

 

Alteração  125 

Emil Radev, Filiz Hyusmenova, Andrey Novakov 

 

Proposta de resolução 

N.º 17 

 
Proposta de resolução Alteração 

17. Realça o valor do debate público, 

que informa mais os consumidores sobre 

os produtos e as suas características; 

observa que alguns fabricantes e 

proprietários de marcas da distribuição já 

anunciaram alterações das receitas; destaca 

o papel da indústria na melhoria da 

transparência quanto à composição dos 

produtos; 

17. Realça o valor de um debate 

público aberto e oportuno, que informe 

mais os consumidores sobre os produtos e 

as suas características; observa que alguns 

fabricantes e proprietários de marcas da 

distribuição já anunciaram alterações das 

receitas; destaca o papel da indústria na 

melhoria da transparência quanto à 

composição dos produtos; 

Or. en 

 

Alteração  126 

Evelyne Gebhardt, Kerstin Westphal, Lucy Anderson, Marlene Mizzi 

 

Proposta de resolução 

N.º 17 

 
Proposta de resolução Alteração 

17. Realça o valor do debate público, 

que informa mais os consumidores sobre 

os produtos e as suas características; 

observa que alguns fabricantes e 

proprietários de marcas da distribuição já 

anunciaram alterações das receitas; destaca 

o papel da indústria na melhoria da 

transparência quanto à composição dos 

produtos; 

17. Realça o valor do debate público, 

que informa mais os consumidores sobre 

os produtos e as suas características; 

observa que alguns fabricantes e 

proprietários de marcas da distribuição já 

anunciaram alterações das receitas; destaca 

o papel da indústria na melhoria da 

transparência e da clareza quanto à 

composição dos produtos; 

Or. en 

 

Alteração  127 

Inese Vaidere 
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Proposta de resolução 

N.º 17 – ponto 1 (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 1) Congratula-se com o lançamento 

do Centro de Conhecimento da Fraude e 

da Qualidade Alimentar gerido pelo 

Centro Comum de Investigação e salienta 

a importância de melhorar a coordenação 

da fiscalização do mercado no que se 

refere à composição e às propriedades 

organoléticas dos alimentos propostos 

com a mesma embalagem e a mesma 

marca em vários mercados da UE; 

Or. en 

 

Alteração  128 

Igor Šoltes 

 

Proposta de resolução 

N.º 17-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 17-A. Considera que é indispensável 

facultar informações exatas e facilmente 

compreensíveis aos consumidores 

para resolver a questão da dupla 

qualidade dos produtos, pelo que insta à 

criação de uma rotulagem clara, para que 

produtos da mesma marca mas com 

composições diferentes sejam 

comercializados com rótulos diferentes, 

que permitam uma clara identificação por 

parte dos consumidores; salienta que a 

venda de produtos com composições ou 

características diferentes pode ser 

plenamente justificada pela utilização de 

ingredientes locais ou por esforços no 

sentido de melhorar a saúde pública; 

Or. en 

 

Alteração  129 

Dita Charanzová, Jasenko Selimovic, Filiz Hyusmenova, Pavel Telička 
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Proposta de resolução 

N.º 17-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 17-A. Considera que é do interesse de 

todas as partes interessadas, tanto a nível 

público como privado, encontrar, o mais 

rapidamente possível, soluções viáveis que 

permitam aos consumidores europeus ter 

acesso a produtos de qualidade idêntica 

em todo o mercado único; recorda que 

está em jogo a confiança dos 

consumidores nos fornecedores e nos 

retalhistas e, acima de tudo, no 

funcionamento do mercado interno; 

Or. en 

 

Alteração  130 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 17-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 17-A. Exorta a Comissão a incorporar 

um fator de diferenciação dos preços, 

incluindo taxas de IVA diferentes para os 

produtos alimentares em cada Estado-

Membro, quando avaliar os resultados 

das comparações de produtos; salienta 

que os testes publicados relativos aos 

Estados-Membros não tiveram em conta 

os preços e, por conseguinte, conduziram 

a conclusões enganosas sobre a relação 

entre a composição e o preço dos 

produtos; 

Or. sk 

 

Alteração  131 

Jiří Maštálka, Kateřina Konečná 

 

Proposta de resolução 
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N.º 17-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 17-A. Apela à prestação de um maior 

apoio às organizações nacionais de 

consumidores, para que possam reforçar 

as suas capacidades, desenvolver as suas 

atividades de ensaio e contribuir, 

juntamente com as autoridades 

competentes, para a deteção e divulgação 

de situações em que a diferenciação dos 

produtos não é justificada; 

Or. en 

 

Alteração  132 

Ivan Štefanec, Róża Gräfin von Thun und Hohenstein, Birgit Collin-Langen, Emil 

Radev 

 

Proposta de resolução 

N.º 17-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 17-A. Apela à prestação de um maior 

apoio às organizações nacionais de 

consumidores, para que possam reforçar 

as suas capacidades, desenvolver as suas 

atividades de ensaio e contribuir, 

juntamente com as autoridades 

competentes, para a deteção e divulgação 

de situações em que a diferenciação dos 

produtos não é justificada; 

Or. en 

 

Alteração  133 

Igor Šoltes 

 

Proposta de resolução 

N.º 17-B (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 17-B. Manifesta a sua preocupação pelo 

facto de a utilização do conceito de 
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«preferências específicas dos 

consumidores» para determinar se a 

diferenciação na composição de um 

produto se justifica ou não poder levar a 

interpretações contraditórias entre as 

autoridades competentes; 

Or. en 

 

Alteração  134 

Jiří Pospíšil 

 

Proposta de resolução 

N.º 18 

 
Proposta de resolução Alteração 

18. Convida as organizações de 

consumidores para desempenhar um papel 

ativo no debate público e na informação 

dos consumidores; 

18. Convida as organizações de 

consumidores para desempenhar um papel 

ativo no debate público e na informação 

dos consumidores; está convicto de que as 

organizações de consumidores poderiam 

contribuir de forma significativa para 

resolver o problema da dupla qualidade, 

através da realização de testes 

comparativos e da publicação dos seus 

resultados, que indicariam os casos em 

que foi detetada uma dupla qualidade dos 

produtos; insta a Comissão e os Estados-

Membros a criarem condições adequadas 

para as organizações de 

consumidores realizarem os referidos 

testes comparativos; 

Or. cs 

 

Alteração  135 

Dita Charanzová, Jasenko Selimovic, Filiz Hyusmenova 

 

Proposta de resolução 

N.º 18 

 
Proposta de resolução Alteração 

18. Convida as organizações de 

consumidores para desempenhar um papel 

ativo no debate público e na informação 

18. Convida as organizações de 

consumidores para desempenhar um papel 

ativo no debate público e na informação 
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dos consumidores; dos consumidores; solicita à Comissão e 

aos Estados-Membros que promovam e 

reforcem, através de mecanismos 

financeiros e jurídicos, o papel das 

associações de consumidores e instituam 

uma comunicação regular sobre esta 

questão; considera que é oportuno 

promover o intercâmbio transfronteiras 

de informações entre as associações de 

consumidores, bem como entre as 

autoridades competentes; 

Or. en 

 

Alteração  136 

Ivan Štefanec, Andrey Novakov, Emil Radev, Birgit Collin-Langen, Róża Gräfin von 

Thun und Hohenstein 

 

Proposta de resolução 

N.º 18 

 
Proposta de resolução Alteração 

18. Convida as organizações de 

consumidores para desempenhar um papel 

ativo no debate público e na informação 

dos consumidores; 

18. Convida as organizações dos 

consumidores a desempenharem um papel 

mais ativo no debate público e na 

informação dos consumidores e a servirem 

de primeiro ponto de contacto para os 

consumidores que desejem fazer valer os 

seus direitos no mercado único; solicita 

aos Estados-Membros que apoiem o 

funcionamento das organizações de 

consumidores reforçando a sua 

capacidade para desempenhar a sua 

missão de defesa dos consumidores; 

Or. en 

 

Alteração  137 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 18 

 
Proposta de resolução Alteração 

18. Convida as organizações de 18. Convida as organizações de 
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consumidores para desempenhar um papel 

ativo no debate público e na informação 

dos consumidores; 

consumidores e os organismos nacionais 

designados responsáveis pela aplicação da 

DPCD e de outra legislação relevante a 
desempenhar um papel ativo no debate 

público e na informação dos consumidores; 

Or. sk 

 

Alteração  138 

Evelyne Gebhardt, Kerstin Westphal, Lucy Anderson 

 

Proposta de resolução 

N.º 18 

 
Proposta de resolução Alteração 

18. Convida as organizações de 

consumidores para desempenhar um papel 

ativo no debate público e na informação 

dos consumidores; 

18. Convida as organizações de 

consumidores a desempenharem um papel 

ativo no debate público, na informação dos 

consumidores e na definição de códigos de 

conduta para os produtores; 

Or. en 

 

Alteração  139 

Igor Šoltes 

 

Proposta de resolução 

N.º 18 

 
Proposta de resolução Alteração 

18. Convida as organizações de 

consumidores para desempenhar um papel 

ativo no debate público e na informação 

dos consumidores; 

18. Convida as organizações de 

consumidores e outras organizações da 

sociedade civil a desempenharem um 

papel ativo no debate público e na 

informação dos consumidores; 

Or. en 

 

Alteração  140 

Philippe Juvin 

 

Proposta de resolução 

N.º 18 
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Proposta de resolução Alteração 

18. Convida as organizações de 

consumidores para desempenhar um papel 

ativo no debate público e na informação 

dos consumidores; 

18. Convida as organizações de 

consumidores para desempenhar um papel 

ativo no debate público, na informação 

dos consumidores e na sensibilização dos 

fabricantes; 

Or. fr 

 

Alteração  141 

Emil Radev, Filiz Hyusmenova, Andrey Novakov 

 

Proposta de resolução 

N.º 18 

 
Proposta de resolução Alteração 

18. Convida as organizações de 

consumidores para desempenhar um papel 

ativo no debate público e na informação 

dos consumidores; 

18. Convida as organizações de 

consumidores para desempenhar um papel 

mais ativo no debate público e na 

informação dos consumidores; 

Or. en 

 

Alteração  142 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Catherine Stihler, Sergio Gutiérrez 

Prieto, Kerstin Westphal, Lucy Anderson, Liisa Jaakonsaari, Marlene Mizzi 

 

Proposta de resolução 

N.º 18-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 18-A. Apela à prestação de um maior 

apoio às organizações nacionais de 

consumidores, para que possam reforçar 

as suas capacidades, desenvolver as suas 

atividades de ensaio e contribuir, 

juntamente com as autoridades 

competentes, para a deteção e divulgação 

de situações em que a diferenciação dos 

produtos não seja justificada; 

Or. en 
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Alteração  143 

Urszula Krupa 

 

Proposta de resolução 

N.º 18-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 18-A. Salienta a necessidade de, no 

interesse dos consumidores, tornar 

públicas as informações sobre os 

produtores que utilizam práticas 

comerciais desleais relacionadas com 

a dupla qualidade dos produtos; 

Or. pl 

 

Alteração  144 

Andreas Schwab 

 

Proposta de resolução 

N.º 19 

 
Proposta de resolução Alteração 

19. Considera que a experiência das 

autoridades competentes até à data sugere 

que não foram capazes de resolver, 

individualmente, de forma eficaz, 

qualquer caso específico de dupla 

qualidade a nível nacional; 

Suprimido 

Or. de 

 

Alteração  145 

Ivan Štefanec, Róża Gräfin von Thun und Hohenstein, Birgit Collin-Langen, Emil 

Radev 

 

Proposta de resolução 

N.º 19 

 
Proposta de resolução Alteração 

19. Considera que a experiência das 

autoridades competentes até à data sugere 

19. Considera que, à luz de 

experiências anteriores, as autoridades 
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que não foram capazes de resolver, 

individualmente, de forma eficaz, qualquer 

caso específico de dupla qualidade a nível 

nacional; 

competentes não foram capazes de 

resolver, individualmente, de forma eficaz, 

qualquer caso específico de dupla 

qualidade a nível nacional; solicita aos 

Estados -Membros que melhorem a 

aplicação da diretiva relativa às práticas 

comerciais desleais, a fim de melhor velar 

por que os consumidores sejam 

informados sobre os géneros alimentícios 

quando tomam uma decisão de compra e 

não sejam induzidos em erro por práticas 

comerciais desleais; salienta que os 

Estados-Membros devem velar por que as 

autoridades nacionais competentes 

disponham dos recursos técnicos, 

financeiros e humanos para assegurar 

uma aplicação eficaz; 

Or. en 

 

Alteração  146 

Jiří Pospíšil 

 

Proposta de resolução 

N.º 19 

 
Proposta de resolução Alteração 

19. Considera que a experiência das 

autoridades competentes até à data sugere 

que não foram capazes de resolver, 

individualmente, de forma eficaz, qualquer 

caso específico de dupla qualidade a nível 

nacional; 

19. Considera que a experiência das 

autoridades competentes até à data sugere 

que não foram capazes de resolver, 

individualmente, de forma eficaz, qualquer 

caso específico de dupla qualidade a nível 

nacional; insta a Comissão a lançar uma 

plataforma de cooperação para as 

autoridades nacionais lidarem 

eficazmente com os casos de dupla 

qualidade com uma dimensão 

transnacional; 

Or. cs 

 

Alteração  147 

Dita Charanzová, Jasenko Selimovic, Filiz Hyusmenova, Pavel Telička 

 

Proposta de resolução 

N.º 19 
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Proposta de resolução Alteração 

19. Considera que a experiência das 

autoridades competentes até à data sugere 

que não foram capazes de resolver, 

individualmente, de forma eficaz, qualquer 

caso específico de dupla qualidade a nível 

nacional; 

19. Considera que a experiência das 

autoridades competentes até à data sugere 

que não foram capazes de resolver, 

individualmente, de forma eficaz, qualquer 

caso específico de dupla qualidade a nível 

nacional; reitera, por conseguinte, a 

necessidade de uma cooperação 

transfronteiras eficaz, pelo que solicita à 

Comissão e aos Estados-Membros que 

envidem mais esforços nesse sentido; 

Or. en 

 

Alteração  148 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 19 

 
Proposta de resolução Alteração 

19. Considera que a experiência das 

autoridades competentes até à data sugere 

que não foram capazes de resolver, 

individualmente, de forma eficaz, qualquer 

caso específico de dupla qualidade a nível 

nacional; 

19. Considera que a experiência das 

autoridades competentes até à data sugere 

que não foram capazes de resolver, 

individualmente, de forma eficaz, qualquer 

caso específico de dupla qualidade a nível 

nacional, ou não envidaram esforços 

suficientes para o fazer, não tendo 

desenvolvido metodologias de teste ou de 

avaliação dos resultados, nem 

metodologias para o processo de garantia 

do cumprimento; 

Or. sk 

 

Alteração  149 

Igor Šoltes 

 

Proposta de resolução 

N.º 19 

 
Proposta de resolução Alteração 

19. Considera que a experiência das 19. Considera que a experiência das 
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autoridades competentes até à data sugere 

que não foram capazes de resolver, 

individualmente, de forma eficaz, qualquer 

caso específico de dupla qualidade a nível 

nacional; 

autoridades competentes até à data sugere 

que não foram capazes de resolver, 

individualmente, de forma eficaz, qualquer 

caso específico de dupla qualidade a nível 

nacional; sublinha a necessidade de uma 

intensificação da cooperação e da troca 

de informações entre as autoridades 

competentes; 

Or. en 

 

Alteração  150 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Catherine Stihler, Sergio Gutiérrez 

Prieto, Liisa Jaakonsaari, Marlene Mizzi 

 

Proposta de resolução 

N.º 19 

 
Proposta de resolução Alteração 

19. Considera que a experiência das 

autoridades competentes até à data sugere 

que não foram capazes de resolver, 

individualmente, de forma eficaz, qualquer 

caso específico de dupla qualidade a nível 

nacional; 

19. Considera que a experiência das 

autoridades competentes até à data sugere 

que não foram capazes de resolver, 

individualmente, de forma eficaz, qualquer 

caso específico de dupla qualidade a nível 

nacional, nomeadamente devido à 

ausência de disposições jurídicas 

explícitas a nível da União; 

Or. en 

 

Alteração  151 

Inese Vaidere 

 

Proposta de resolução 

N.º 19 

 
Proposta de resolução Alteração 

19. Considera que a experiência das 

autoridades competentes até à data sugere 

que não foram capazes de resolver, 

individualmente, de forma eficaz, qualquer 

caso específico de dupla qualidade a nível 

nacional; 

19. Observa que, até à data, as 

autoridades nacionais competentes não 

foram capazes, individualmente, de 

resolver de forma eficaz qualquer caso 

específico de dupla qualidade; 

Or. en 
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Alteração  152 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 19-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 19-A. Está convicto de que qualquer 

proposta legislativa ou não legislativa 

deve ser precedida de uma avaliação 

detalhada do problema da dupla 

qualidade no mercado único; insta, por 

conseguinte, a Comissão a elaborar um 

estudo para determinar claramente as 

partes da gama de produtos vendidos que 

são afetadas pela questão da dupla 

qualidade, bem como as possibilidades de 

garantia do cumprimento que 

efetivamente existem no âmbito da 

legislação em vigor; 

Or. sk 

 

Alteração  153 

Ivan Štefanec, Birgit Collin-Langen, Róża Gräfin von Thun und Hohenstein 

 

Proposta de resolução 

N.º 19-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 19-A. Salienta que todas as medidas 

tomadas pelas autoridades policiais 

contra as empresas devem ser 

proporcionadas e não discriminatórias; 

Or. en 

 

Alteração  154 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 19-B (novo) 
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Proposta de resolução Alteração 

 19-B. Sublinha que uma alteração da 

legislação não resolve o problema da 

dupla qualidade, uma vez que a legislação 

em vigor já proíbe a indução dos 

consumidores em erro; recorda que a 

natureza factual das práticas desleais será 

sempre avaliada unicamente numa base 

casuística, dado que o alcance do ato de 

induzir o consumidor em erro ao 

comparar embalagens semelhantes se 

reporta a um juízo de valor que pode 

variar de pessoa para pessoa; 

Or. sk 

 

Alteração  155 

Andreas Schwab 

 

Proposta de resolução 

N.º 20 

 
Proposta de resolução Alteração 

20. Chama a atenção para o facto de a 

questão da dupla qualidade estar 

diretamente relacionada com a essência 

do funcionamento do mercado único e a 

confiança dos consumidores e exigir, por 

conseguinte, uma solução a nível da 

União, de preferência mediante medidas 

diretamente aplicáveis; está convencido 

de que, dada a possibilidade de adoção de 

medidas a nível nacional, a adoção de 

medidas a nível da União permitiria 

salvaguardar a integridade do mercado 

único; 

Suprimido 

Or. de 

 

Alteração  156 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 20 

 



PE620.776v01-00 74/93 AM\1150133PT.docx 

PT 

Proposta de resolução Alteração 

20. Chama a atenção para o facto de a 

questão da dupla qualidade estar 

diretamente relacionada com a essência 

do funcionamento do mercado único e a 

confiança dos consumidores e exigir, por 

conseguinte, uma solução a nível da 

União, de preferência mediante medidas 

diretamente aplicáveis; está convencido 

de que, dada a possibilidade de adoção de 

medidas a nível nacional, a adoção de 

medidas a nível da União permitiria 

salvaguardar a integridade do mercado 

único; 

Suprimido 

Or. sk 

 

Alteração  157 

Emil Radev, Filiz Hyusmenova, Andrey Novakov 

 

Proposta de resolução 

N.º 20 

 
Proposta de resolução Alteração 

20. Chama a atenção para o facto de a 

questão da dupla qualidade estar 

diretamente relacionada com a essência do 

funcionamento do mercado único e a 

confiança dos consumidores e exigir, por 

conseguinte, uma solução a nível da União, 

de preferência mediante medidas 

diretamente aplicáveis; está convencido de 

que, dada a possibilidade de adoção de 

medidas a nível nacional, a adoção de 

medidas a nível da União permitiria 

salvaguardar a integridade do mercado 

único; 

20. Chama a atenção para o facto de a 

questão da dupla qualidade estar 

diretamente relacionada com a essência do 

funcionamento do mercado único e a 

confiança dos consumidores e exigir, por 

conseguinte, uma solução a nível da União, 

de preferência mediante medidas 

diretamente aplicáveis; está convencido de 

que, dada a possibilidade de adoção de 

medidas a nível nacional, a adoção de 

medidas a nível da União permitiria 

salvaguardar a integridade do mercado 

único; insta, nesta ótica, a Comissão a 

introduzir normas mínimas comuns em 

matéria de produtos alimentares e não 

alimentares na UE; 

Or. en 

 

Alteração  158 

Jiří Pospíšil 
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Proposta de resolução 

N.º 20 

 
Proposta de resolução Alteração 

20. Chama a atenção para o facto de a 

questão da dupla qualidade estar 

diretamente relacionada com a essência do 

funcionamento do mercado único e a 

confiança dos consumidores e exigir, por 

conseguinte, uma solução a nível da União, 

de preferência mediante medidas 

diretamente aplicáveis; está convencido de 

que, dada a possibilidade de adoção de 

medidas a nível nacional, a adoção de 

medidas a nível da União permitiria 

salvaguardar a integridade do mercado 

único; 

20. Chama a atenção para o facto de a 

questão da dupla qualidade estar 

diretamente relacionada com a essência do 

funcionamento do mercado único e a 

confiança dos consumidores e exige, por 

conseguinte, uma solução a nível da União; 

está convencido de que a adoção de 

medidas a nível da União permitiria 

salvaguardar a integridade do mercado 

único; 

Or. cs 

 

Alteração  159 

Ivan Štefanec, Birgit Collin-Langen, Róża Gräfin von Thun und Hohenstein 

 

Proposta de resolução 

N.º 20 

 
Proposta de resolução Alteração 

20. Chama a atenção para o facto de a 

questão da dupla qualidade estar 

diretamente relacionada com a essência do 

funcionamento do mercado único e a 

confiança dos consumidores e exigir, por 

conseguinte, uma solução a nível da União, 

de preferência mediante medidas 

diretamente aplicáveis; está convencido de 

que, dada a possibilidade de adoção de 

medidas a nível nacional, a adoção de 

medidas a nível da União permitiria 

salvaguardar a integridade do mercado 

único; 

20. Chama a atenção para o facto de a 

questão da alegada dupla qualidade estar 

diretamente relacionada com a essência do 

funcionamento do mercado único e a 

confiança dos consumidores e exigir, por 

conseguinte, uma solução a nível da União, 

de preferência mediante medidas 

diretamente aplicáveis; está convencido de 

que, dada a possibilidade de adoção de 

medidas a nível nacional, a adoção de 

medidas a nível da União permitiria 

salvaguardar a integridade do mercado 

único; 

Or. en 

 

Alteração  160 
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Igor Šoltes 

 

Proposta de resolução 

N.º 20 

 
Proposta de resolução Alteração 

20. Chama a atenção para o facto de a 

questão da dupla qualidade estar 

diretamente relacionada com a essência do 

funcionamento do mercado único e a 

confiança dos consumidores e exigir, por 

conseguinte, uma solução a nível da União, 

de preferência mediante medidas 

diretamente aplicáveis; está convencido de 

que, dada a possibilidade de adoção de 

medidas a nível nacional, a adoção de 

medidas a nível da União permitiria 

salvaguardar a integridade do mercado 

único; 

20. Chama a atenção para o facto de a 

questão da dupla qualidade estar 

diretamente relacionada com a essência do 

funcionamento do mercado único e a 

confiança dos consumidores e exigir, por 

conseguinte, uma solução a nível da União, 

mediante medidas diretamente aplicáveis; 

está convencido de que, dada a 

possibilidade de adoção de medidas a nível 

nacional, a adoção de medidas a nível da 

União permitiria salvaguardar a integridade 

do mercado único; 

Or. en 

 

Alteração  161 

Ivan Štefanec, Birgit Collin-Langen, Róża Gräfin von Thun und Hohenstein, Emil 

Radev 

 

Proposta de resolução 

N.º 20-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 20-A. Congratula-se com os esforços 

envidados pela Comissão Europeia para 

ajudar as autoridades nacionais a 

identificar as práticas comerciais desleais 

na comercialização de produtos 

alimentares com base na metodologia 

harmonizada da UE que está a ser 

desenvolvida pelo Centro Comum de 

Investigação da Comissão Europeia, uma 

vez que esta questão está diretamente 

relacionada com a essência do 

funcionamento do mercado único e com a 

confiança dos consumidores; 

Or. en 
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Alteração  162 

Igor Šoltes 

 

Proposta de resolução 

N.º 20-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 20-A. Solicita que sejam tomadas 

medidas a nível da UE mediante a 

atribuição, a uma agência já existente ou 

a uma nova unidade criada para o efeito, 

das tarefas de controlo, análise e 

publicação dos resultados dos testes 

realizados com base na metodologia 

comum através de uma base de dados 

pública, bem como de tarefas que visem 

garantir a cooperação entre as 

autoridades nacionais competentes e 

apoiá-las nas suas funções executórias; 

Or. en 

 

Alteração  163 

Urszula Krupa 

 

Proposta de resolução 

N.º 20-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 20-A. Observa que, para além da 

harmonização ao nível da UE, da 

elaboração de uma metodologia de ensaio 

comum e da atribuição de um orçamento 

para a sua preparação e execução, os 

ensaios devem também ser realizados ao 

nível dos Estados-Membros; 

Or. pl 

 

Alteração  164 

Ivan Štefanec 

 

Proposta de resolução 

N.º 21 
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Proposta de resolução Alteração 

21. Recorda que o anexo I da DPCD foi 

elaborado para permitir a identificação de 

determinadas práticas desleais e uma 

resposta mais imediata; concorda com a 

Comissão em que a inclusão de uma 

prática no anexo I confere uma maior 

segurança jurídica; 

21. Recorda que o anexo I da DPCD foi 

elaborado para permitir a identificação de 

determinadas práticas desleais e uma 

resposta mais imediata; concorda com a 

Comissão em que a inclusão de uma 

prática no anexo I confere uma maior 

segurança jurídica; recorda, tal como a 

Comissão, que a liberdade de circulação 

de mercadorias não significa, 

necessariamente, que todos os produtos 

devem ser idênticos em todo o mercado 

único; salienta que os operadores das 

empresas estão autorizados a 

comercializar e vender produtos com 

composições e características diferentes 

em função das preferências dos 

consumidores e da reformulação dos 

géneros alimentícios, desde que respeitem 

plenamente a legislação da UE; insiste, 

contudo, no facto de esses produtos não 

deverem apresentar uma diferenciação de 

qualidade quando são propostos aos 

consumidores de mercados diferentes; 

Or. en 

 

Alteração  165 

Jiří Maštálka, Kateřina Konečná 

 

Proposta de resolução 

N.º 21 

 
Proposta de resolução Alteração 

21. Recorda que o anexo I da DPCD 

foi elaborado para permitir a 

identificação de determinadas práticas 

desleais e uma resposta mais imediata; 

concorda com a Comissão em que a 

inclusão de uma prática no anexo I 

confere uma maior segurança jurídica; 

21. Congratula-se com a nova alínea 

c) do artigo 6.º, n.º 2, da DPCD, que refere 

qualquer atividade de marketing que 

apresente um produto como sendo 

idêntico a outros produtos 

comercializados em vários outros 

Estados-Membros, embora esses produtos 

tenham composições ou características 

consideravelmente diferentes; está, 

contudo, firmemente convicto de que esta 

disposição deve ser incluída na lista do 
anexo I, a fim de garantir uma maior 
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segurança jurídica; 

Or. en 

 

Alteração  166 

Jiří Pospíšil 

 

Proposta de resolução 

N.º 21 

 
Proposta de resolução Alteração 

21. Recorda que o anexo I da DPCD 

foi elaborado para permitir a 

identificação de determinadas práticas 

desleais e uma resposta mais imediata; 

concorda com a Comissão em que a 

inclusão de uma prática no anexo I 

confere uma maior segurança jurídica; 

21. Recorda que as práticas comerciais 

desleais podem ser formuladas na 

Diretiva relativa às práticas comerciais 

desleais de modo a que sejam proibidas 

em todas as circunstâncias ou apenas em 

determinadas circunstâncias; considera 
que a inclusão da dupla qualidade no 

anexo I da Diretiva relativa às práticas 

comerciais desleais reforçaria a segurança 

jurídica, de molde a que os consumidores 

ficariam efetivamente protegidos contra 

esta prática; 

Or. cs 

 

Alteração  167 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 21 

 
Proposta de resolução Alteração 

21. Recorda que o anexo I da DPCD foi 

elaborado para permitir a identificação de 

determinadas práticas desleais e uma 

resposta mais imediata; concorda com a 

Comissão em que a inclusão de uma 

prática no anexo I confere uma maior 

segurança jurídica; 

21. Recorda que o anexo I da DPCD foi 

elaborado para permitir a identificação de 

determinadas práticas desleais e uma 

resposta mais imediata; salienta que a 

adição de uma nova prática desleal à lista 

do anexo I da DPCD poderia trazer 

consequências negativas involuntárias 

sob a forma de limitações da oferta e de 

um aumento dos preços dos produtos para 

os consumidores; 

Or. sk 
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Alteração  168 

Maria Grapini 

 

Proposta de resolução 

N.º 21 

 
Proposta de resolução Alteração 

21. Recorda que o anexo I da DPCD foi 

elaborado para permitir a identificação de 

determinadas práticas desleais e uma 

resposta mais imediata; concorda com a 

Comissão em que a inclusão de uma 

prática no anexo I confere uma maior 

segurança jurídica; 

21. Recorda que o anexo I da DPCD foi 

elaborado para permitir a identificação de 

determinadas práticas desleais e uma 

resposta mais imediata; concorda com a 

Comissão em que a inclusão de uma 

prática no anexo I confere uma maior 

segurança jurídica, proteção dos 

consumidores e concorrência leal entre os 

produtores no mercado; 

Or. ro 

 

Alteração  169 

Dita Charanzová, Jasenko Selimovic 

 

Proposta de resolução 

N.º 21 

 
Proposta de resolução Alteração 

21. Recorda que o anexo I da DPCD 

foi elaborado para permitir a identificação 

de determinadas práticas desleais e uma 

resposta mais imediata; concorda com a 

Comissão em que a inclusão de uma 

prática no anexo I confere uma maior 

segurança jurídica; 

21. Recorda que a DPCD foi elaborada 

para permitir a identificação de 

determinadas práticas desleais e uma 

resposta mais imediata; 

Or. en 

 

Alteração  170 

Róża Gräfin von Thun und Hohenstein, Birgit Collin-Langen 

 

Proposta de resolução 

N.º 21 
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Proposta de resolução Alteração 

21. Recorda que o anexo I da DPCD 

foi elaborado para permitir a identificação 

de determinadas práticas desleais e uma 

resposta mais imediata; concorda com a 

Comissão em que a inclusão de uma 

prática no anexo I confere uma maior 

segurança jurídica; 

21. Recorda que a DPCD foi elaborada 

para permitir a identificação de 

determinadas práticas desleais e uma 

resposta mais imediata; concorda com a 

Comissão quanto ao facto de a referência 

ao artigo 6.º da DPCD nos casos de dupla 

qualidade conferir uma maior segurança 

jurídica; 

Or. en 

 

Alteração  171 

András Gyürk, Norbert Erdős, György Hölvényi 

 

Proposta de resolução 

N.º 21-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 21-A. Congratula-se com a 

Comunicação da Comissão intitulada 

«Um Novo Acordo para os 

Consumidores», de 11 de abril de 

2018, mas deplora o facto de a alteração 

proposta ao artigo 6.º da Diretiva relativa 

às práticas comerciais desleais (DPCD) 

não conduzir forçosamente a uma maior 

segurança jurídica; considera que seria 

preferível acrescentar a prática da dupla 

qualidade à lista negra das práticas 

comerciais que são consideradas desleais 

em qualquer circunstância, que figura no 

anexo I da diretiva DPCD; 

Or. en 

 

Alteração  172 

Igor Šoltes 

 

Proposta de resolução 

N.º 21-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 21-A. Congratula-se com a alteração da 
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Diretiva 2005/29/CE no sentido de 

introduzir a dupla qualidade dos produtos 

no artigo 6.º como prática enganosa; 

lamenta, no entanto, que a Comissão não 

tenha aproveitado esta oportunidade para 

alterar o anexo I da Diretiva 2005/29/CE, 

que enumera as práticas que são 

proibidas em quaisquer 

circunstâncias, tornando-o uma lista não 

exaustiva; 

Or. en 

 

Alteração  173 

Andreas Schwab 

 

Proposta de resolução 

N.º 22 

 
Proposta de resolução Alteração 

22. Insta, por conseguinte, a Comissão 

a alterar o anexo I da DPCD, 

introduzindo mais um ponto na «lista 

negra»; 

Suprimido 

Or. de 

 

Alteração  174 

Philippe Juvin 

 

Proposta de resolução 

N.º 22 

 
Proposta de resolução Alteração 

22. Insta, por conseguinte, a Comissão 

a alterar o anexo I da DPCD, 

introduzindo mais um ponto na «lista 

negra»; 

Suprimido 

Or. fr 

 

Alteração  175 

Róża Gräfin von Thun und Hohenstein, Birgit Collin-Langen 
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Proposta de resolução 

N.º 22 

 
Proposta de resolução Alteração 

22. Insta, por conseguinte, a Comissão 

a alterar o anexo I da DPCD, 

introduzindo mais um ponto na «lista 

negra»; 

Suprimido 

Or. en 

 

Alteração  176 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Sergio Gutiérrez Prieto 

 

Proposta de resolução 

N.º 22 

 
Proposta de resolução Alteração 

22. Insta, por conseguinte, a Comissão 

a alterar o anexo I da DPCD, introduzindo 

mais um ponto na «lista negra»; 

22. Congratula-se com a proposta da 

Comissão de alterar o artigo 6.º da DPCD 

acrescentando às práticas comerciais 

enganosas a comercialização de um 

produto como sendo idêntico a produtos 

comercializados em vários outros 

Estados-Membros, embora tenham 

composições ou características diferentes; 

salienta, no entanto, que uma lista aberta 

dos fatores chamados «legítimos» poderá 

comprometer a capacidade das 

autoridades competentes para efetuar 

avaliações e aplicar a legislação; 
considera, por conseguinte, que alterar o 

anexo I da DPCD introduzindo mais um 

ponto na «lista negra» permitiria tratar os 

casos injustificados de dupla qualidade da 

forma mais eficaz; 

Or. en 

 

Alteração  177 

Evelyne Gebhardt, Liisa Jaakonsaari, Kerstin Westphal, Lucy Anderson 

 

Proposta de resolução 

N.º 22 
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Proposta de resolução Alteração 

22. Insta, por conseguinte, a Comissão 

a alterar o anexo I da DPCD, introduzindo 

mais um ponto na «lista negra»; 

22. Insta, por conseguinte, a Comissão 

a alterar o anexo I da DPCD, introduzindo 

mais um ponto na «lista negra», e a 

mencionar explicitamente a dupla 

qualidade dos produtos de marca idêntica 

quando esta for discriminatória e não 

respeitar as expectativas dos 

consumidores; 

Or. en 

 

Alteração  178 

Jiří Pospíšil 

 

Proposta de resolução 

N.º 22 

 
Proposta de resolução Alteração 

22. Insta, por conseguinte, a Comissão 

a alterar o anexo I da DPCD, 

introduzindo mais um ponto na «lista 

negra»; 

22. Assinala que a Comissão decidiu 

não incluir a dupla qualidade como mais 

um ponto na «lista negra» do anexo I da 

Diretiva relativa às práticas comerciais 

desleais; 

Or. cs 

 

Alteração  179 

Dita Charanzová, Jasenko Selimovic, Filiz Hyusmenova, Pavel Telička 

 

Proposta de resolução 

N.º 22 

 
Proposta de resolução Alteração 

22. Insta, por conseguinte, a Comissão 

a alterar o anexo I da DPCD, introduzindo 

mais um ponto na «lista negra»; 

22. Insta, por conseguinte, a Comissão 

a alterar a DPCD, introduzindo a dupla 

qualidade dos produtos no seu âmbito de 

aplicação; 

Or. en 
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Alteração  180 

Ivan Štefanec, Róża Gräfin von Thun und Hohenstein, Birgit Collin-Langen, Emil 

Radev 

 

Proposta de resolução 

N.º 22-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 22-A. Congratula-se com o «Novo 

Acordo para os 

Consumidores», apresentado pela 

Comissão em 11 de abril de 2018, que 

aborda a dupla qualidade dos produtos de 

consumo mediante uma atualização da 

diretiva relativa às práticas comerciais 

desleais, a fim de especificar que as 

autoridades nacionais podem identificar e 

corrigir práticas comerciais enganosas 

que afetem a comercialização de produtos 

considerados idênticos em vários países 

da UE, embora a sua composição ou 

características sejam muito diferentes; 

Or. en 

 

Alteração  181 

Jiří Maštálka, Kateřina Konečná 

 

Proposta de resolução 

N.º 22-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 22-A. Opõe-se veementemente à ideia da 

Comissão de manter o direito dos 

comerciantes de adaptar os produtos com 

base em razões chamadas legítimas, entre 

as quais figuram as preferências dos 

consumidores; 

Or. en 

 

Alteração  182 

Olga Sehnalová, Biljana Borzan, Momchil Nekov, Catherine Stihler, Sergio Gutiérrez 

Prieto, Lucy Anderson, Liisa Jaakonsaari, Marlene Mizzi 
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Proposta de resolução 

N.º 22-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 22-A. Salienta que o processo legislativo 

deve produzir uma definição clara daquilo 

que pode ser considerado dupla qualidade 

e especificar a forma como os diferentes 

casos devem ser avaliados e tratados pelas 

autoridades; 

Or. en 

 

Alteração  183 

Dita Charanzová, Jasenko Selimovic, Filiz Hyusmenova, Pavel Telička 

 

Proposta de resolução 

N.º 23 

 
Proposta de resolução Alteração 

23. Insta a Comissão a alargar o 

mandato conferido ao Centro Comum de 

Investigação, para trabalhar numa 

metodologia harmonizada para a 

comparação das características dos 

produtos não alimentares no futuro 

próximo; 

23. Insta a Comissão a alargar o 

mandato conferido ao Centro Comum de 

Investigação, para trabalhar numa 

metodologia harmonizada para a 

comparação das características dos 

produtos não alimentares no futuro 

próximo; considera que o Centro Comum 

de Investigação deve igualmente propor 

uma cooperação às autoridades dos 

Estados-Membros que já efetuaram 

ensaios de produtos a fim de proceder ao 

intercâmbio de boas práticas neste 

domínio; 

Or. en 

 

Alteração  184 

Evelyne Gebhardt, Liisa Jaakonsaari, Kerstin Westphal 

 

Proposta de resolução 

N.º 23 

 
Proposta de resolução Alteração 

23. Insta a Comissão a alargar o 23. Insta a Comissão a alargar o 
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mandato conferido ao Centro Comum de 

Investigação, para trabalhar numa 

metodologia harmonizada para a 

comparação das características dos 

produtos não alimentares no futuro 

próximo; 

mandato conferido ao Centro Comum de 

Investigação para trabalhar sobre uma 

metodologia harmonizada a nível europeu 

para a comparação das características dos 

produtos não alimentares, bem como sobre 

orientações destinadas a melhorar a 

transparência dos produtos, recorrendo, 

por exemplo, a códigos de conduta, no 

prazo de um ano; 

Or. en 

 

Alteração  185 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 23 

 
Proposta de resolução Alteração 

23. Insta a Comissão a alargar o 

mandato conferido ao Centro Comum de 

Investigação, para trabalhar numa 

metodologia harmonizada para a 

comparação das características dos 

produtos não alimentares no futuro 

próximo; 

23. Insta a Comissão a alargar o 

mandato conferido ao Centro Comum de 

Investigação, para trabalhar numa 

metodologia harmonizada para a 

comparação das características dos 

produtos não alimentares no futuro 

próximo e avaliar os resultados dos testes 

de acordo com uma definição clara de 

«diferença significativa»; 

Or. sk 

 

Alteração  186 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 23-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 23-A. Insta as autoridades nacionais 

competentes dos Estados-Membros em 

causa a prestarem maior atenção à 

aplicação da DPCD e à questão da dupla 

qualidade, e a apontarem os 

problemas específicos que enfrentam na 

aplicação da diretiva DPCD; 
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Or. sk 

 

Alteração  187 

Othmar Karas, Sabine Verheyen, Birgit Collin-Langen 

 

Proposta de resolução 

N.º 23-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 23-A. Considera que as 

autoridades competentes a nível nacional 

devem controlar, de forma eficaz, o 

cumprimento da legislação em vigor em 

matéria de produtos alimentares; 

Or. de 

 

Alteração  188 

Jiří Maštálka, Kateřina Konečná 

 

Proposta de resolução 

N.º 23-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 23-A. Insta a Comissão a apresentar o 

mais rapidamente possível novos 

instrumentos que permitam lutar também 

contra a dupla qualidade de produtos não 

alimentares, como os detergentes; 

Or. en 

 

Alteração  189 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 23-B (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 23-B. Insta os Estados-Membros a 

partilharem experiências e informações 

sobre possíveis práticas desleais no setor 

alimentar, conforme adequado, a fim 
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de melhorar e harmonizar a aplicação da 

legislação em vigor, de acordo com uma 

abordagem orientada para as melhores 

práticas; 

Or. sk 

 

Alteração  190 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 23-C (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 23-C. Insta os Estados-Membros a 

informar os consumidores, na medida do 

possível, dos seus direitos e opções no que 

diz respeito à aplicação da legislação em 

vigor e às obrigações dos vendedores de os 

informar sobre a composição e a origem 

dos produtos; 

Or. sk 

 

Alteração  191 

Richard Sulík 

 

Proposta de resolução 

N.º 23-D (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 23-D. Recorda que a aplicação adequada 

da diretiva DPCD está totalmente nas 

mãos dos Estados-Membros, pelo que 

é seu dever dar aos consumidores a 

possibilidade de apresentar queixas 

e proceder à respetiva investigação; 

Or. sk 

 

Alteração  192 

Othmar Karas, Sabine Verheyen, Birgit Collin-Langen 
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Proposta de resolução 

N.º 24-A (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 24-A. Salienta que a legislação da UE 

em matéria de práticas comerciais 

desleais (Diretiva 2005/29/CE relativa às 

práticas comerciais desleais) e as 

numerosas disposições harmonizadas em 

matéria de rotulagem dos géneros 

alimentícios constituem uma base jurídica 

adequada para combater práticas 

destinadas a induzir em erro os 

consumidores (Regulamento (UE) n.º 

1169/2011 relativo à prestação de 

informação aos consumidores sobre os 

géneros alimentícios); 

Or. de 

 

Alteração  193 

Othmar Karas, Sabine Verheyen, Birgit Collin-Langen 

 

Proposta de resolução 

N.º 24-B (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 24-B. Rejeita as tentativas de 

normalização do sabor e das receitas de 

produtos alimentares a nível da UE ou de 

prescrição da composição exata dos vários 

produtos aos fabricantes, o que 

acarretaria que deixariam de poder 

responder aos desejos dos consumidores 

nos respetivos mercados locais; 

Or. de 

 

Alteração  194 

Othmar Karas, Sabine Verheyen, Birgit Collin-Langen 

 

Proposta de resolução 

N.º 24-C (novo) 
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Proposta de resolução Alteração 

 24-C. Insta a Comissão a apresentar 

uma definição juridicamente segura do 

conceito de «produto de referência da 

UE»; 

Or. de 

 

Alteração  195 

Othmar Karas, Sabine Verheyen 

 

Proposta de resolução 

N.º 24-D (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 24-D. Considera que uma modificação, 

isto é, a inclusão da «dupla qualidade» 

como uma prática comercial desleal na 

Diretiva 2005/29/CE relativa às práticas 

comerciais desleais, não deve ser efetuada 

antes de ter sido desenvolvido um método 

sob a orientação do Centro Comum de 

Investigação da Comissão; 

Or. de 

 

Alteração  196 

Othmar Karas, Sabine Verheyen, Birgit Collin-Langen 

 

Proposta de resolução 

N.º 24-E (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 24-E. Opõe-se à criação de uma agência 

ou de outra unidade especializada para 

controlar a coerência, a composição e a 

utilização proporcional de ingredientes 

em produtos de mercado idênticos e 

produtos alimentares embalados, uma vez 

que as atuais estruturas jurídicas e de 

controlo são suficientes; 

Or. de 
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Alteração  197 

Othmar Karas, Sabine Verheyen, Birgit Collin-Langen 

 

Proposta de resolução 

N.º 24-F (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 24-F. Insta a que os trabalhos de 

desenvolvimento de uma metodologia sob 

a orientação do Centro Comum de 

Investigação da Comissão devem ser 

formulados de forma clara, a fim de evitar 

interpretações contraditórias por parte 

das autoridades nacionais competentes; 

Or. de 

 

Alteração  198 

Othmar Karas, Sabine Verheyen, Birgit Collin-Langen 

 

Proposta de resolução 

N.º 24-G (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 

 24-G. Exorta a Comissão a, após a 

realização dos ensaios a nível da UE em 

conformidade com as normas 

desenvolvidas pelo Centro Comum de 

Investigação da Comissão, publicar os 

resultados num relatório e, caso 

necessário, retirar as conclusões 

necessárias; 

Or. de 

 

Alteração  199 

Othmar Karas, Sabine Verheyen, Birgit Collin-Langen 

 

Proposta de resolução 

N.º 24-H (novo) 

 
Proposta de resolução Alteração 
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 24-H. Salienta que os resultados dos 

ensaios a nível da UE em conformidade 

com a metodologia de ensaio comum 

desenvolvida pelo Centro Comum de 

Investigação da Comissão permitirá aos 

Estados-Membros informarem as 

respetivas populações de forma objetiva e 

com base em factos; 

Or. de 

 


